
A participação das pessoas em práticas de actividade física é influenciada 
pelo ambiente físico, natural e social no qual as pessoas vivem, bem como 
por factores pessoais como a idade, o género a sua capacidade, o tempo 
e a motivação. A forma como as pessoas organizam as cidades, desenham 
o ambiente urbano e facilitam o acesso ao ambiente natural pode ser um 
forma de encorajar ou constituir-se uma barreira para a actividade física e 
para a vida activa. Existem outras barreiras no ambiente social nos quais 
as pessoas trabalham, estudam, brincam e vivem.

A actividade física é uma componente essencial de qualquer estratégia 
que procure responder aos problemas do sedentarismo e da obesidade 
entre os jovens e os adultos. Uma via activa contribui para a saúde física e 
mental mas também para a coesão social  e do bem-estar das populações. 
As oportunidades para se ser fisicamente activo não estão limitadas 
á prática desportiva ou da actividades de recreação organizadas. Elas 
existem em todo o lado - onde as pessoas trabalham, vivem, nos seus 
bairros e nos estabelecimentos de educação e de cuidados de saúde.

O Programa Cidades Saudáveis (Healthy Cities) e Governo Urbano  do 
Departamento Regional da OMS para a Europa focou-se no como os 
governos locais podem implementar planeamentos urbanos saudáveis 
no intuito de gerar ambientes que promovam a oportunidade para a 
actividade física e para o ser activo.

Esta publicação apresenta as melhores evidências científicas sobre a 
actividade física no ambiente urbano e faz sugestões para políticas e 
práticas baseadas na evidência. Os Presidentes das Câmaras e outros 
políticos eleitos podem utilizar esta informação para responder às 
necessidades evidenciadas pelos cidadãos em diferentes domínios da 
vida quotidiana, com o intuito de assegurar esforços amplos e equitativos 
para promover a actividade física e a vida activa.

P
R

O
M

O
Ç

Ã
O

 D
A

 A
C

T
IV

ID
A

D
E

 F
ÍS

IC
A

 E
 D

A
 V

ID
A

 A
C

T
IV

A
 E

M
 A

M
B

IE
N

T
E

S
 U

R
B

A
N

O
S

  |  O
 P

A
P

E
L

 D
O

S
 G

O
V

E
R

N
O

S
 L

O
C

A
IS

   |  O
S

 F
A

C
T

O
S

 C
O

N
S

O
L

ID
A

D
O

S

CIAFEL
Centro de Investigação  em Actividade Física, Saúde e Lazer
Rua Dr. Plácido Costa, 91  
P – 4200.450 Porto  — Portugal
Tel.: +351 22 507 47 85/86 
Fax: +351 22 550 06 89  
E-mail: jmota@fade.up.pt
Web site: www.fade.up.pt/ciafel

OS FACTOS
CONSOLIDADOS



Peggy Edwards e Agis Tsouros

Promoção da  
actividade física  
e da vida activa  

em ambientes urbanos 

O  PA P E L  D O S  G OV E R N O S  LO C A I S

O S  FAC TO S  CO N S O L I DA D O S



ISBN 978-972-8687-36-6
Dep. Legal nº 274051/08

Paginação: Armando Vilas Boas
Impressão: Multitema

Resumo

A participação das pessoas em práticas de actividade física é influenciada 
pelo ambiente construído, pelo ambiente natural e social no qual as pessoas 
vivem bem como por factores pessoais como o género a idade e a capaci-
dade, o tempo e a motivação. Os governos locais têm um papel crucial no 
desenvolvimento de ambientes favoráveis à promoção da actividade física e 
de um estilo de vida activo. Este livro faz uma revisão concisa das evidências 
disponíveis na literatura sobre a actividade física no ambiente urbano fazen-
do sugestões para uma prática e uma política baseada nas evidências.
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A Organização mundial de saúde foi criada em 1948 como uma agência espe-
cializada das Nações Unidas, servindo como a autoridade coordenadora e de 
direcção para os assuntos internacionais de saúde e da saúde pública. Uma das 
funções inerentes à constituição da OMS é o de providenciar informação fiável 
e objectiva bem como aconselhamento no domínio da saúde humana. A OMS 
cumpre a sua responsabilidade, em parte, através do programa de publicações, 
o qual procura ajudar os países a desenvolver políticas que beneficiem a saúde 
pública e possam enfrentar as suas maiores preocupações de saúde pública.

O Departamento Regional da OMS para a Europa é um dos seis departamentos 
regionais do mundo inteiro, sendo que cada qual apresenta os seus próprios 
programas motivados pelos problemas particulares dos países que servem. A 
Região Europeia compreende cerca de 880 milhões de pessoas vivendo uma 
área que se estende do Oceano Árctico no Norte ao Mar Mediterrâneo no Sul e, 
do Oceano Atlântico no Oeste ao Oceano Pacífico no este. O Programa Europeu 
da OMS apoia todos os países da região no desenvolvimento e na sustentação 
das suas próprias políticas, dos sistemas e programas de saúde, prevenindo e 
combatendo as ameaças à saúde; preparando-os para os futuros desafios no 
domínio da saúde e promovendo e aconselhando a implementação de activi-
dades de saúde pública.

No sentido de assegurar a maior disseminação possível de informação e orien-
tação credíveis nas matérias de saúde, a OMS assegura uma ampla distribuição 
internacional das suas publicações e encoraja a sua tradução e adaptação. Aju-
dando na promoção e na protecção da saúde e prevenindo e controlando as 
doenças, os livros da OMS contribuem para o alcançar do principal objectivo da 
organização – Que a maioria das pessoas possa alcançar os níveis mais elevados 
possíveis de saúde.

Série — Os factos consolidados
O propósito desta Série do Departamento Regional da OMS é o de apresentar 
de uma forma concisa e apropriada, para políticos e decisores, as evidências 
cientificas (os factos consolidados) no domínios urbano e social de saúde públi-
ca e serviços relacionados , os quais podem apoiar, acelerar e legitimar  altera-
ções políticas e de acção.

Esta publicação foi produzida pelo Centro de Saúde Urbana no Departamento 
regional da OMS para a Europa. O focus técnico da atenção do centro é o do 
desenvolvimento de informação e de materiais nas áreas das políticas de saú-
de, integrando o planeamento para a saúde e o desenvolvimento sustentado, 
o planeamento urbano, os sistemas de saúde, a participação dos governos e o 
apoio social. O Centro é responsável pelos programas das Cidades Saudáveis e 
do Governo Urbano.
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A actividade física é uma componente essencial de qualquer estratégia que quei-
ra, de forma séria, encontrar formas de combater o sedentarismos e a obesidade 
entre as crianças, os jovens e os adultos. A actividade física é um meio funda-
mental para a melhoria da nossa saúde física e mental. Mas também para a coe-
são social e o bem-estar das populações. As oportunidades para ser fisicamente 
activo não estão limitadas à prática desportiva e às actividades organizadas de 
recreação. Elas existem em muitos sítios- onde as pessoas vivem e trabalham, nos 
espaços habitacionais e nos locais de educação e dos cuidados de saúde.

A forma como construímos as nossas cidades, desenhamos o ambiente urbano 
e desenvolvemos o acesso ao ambiente natural pode ser um grande encora-
jamento ou uma grande barreira à prática de actividade física e ao ser activo. 
Outras barreiras são visíveis no ambiente social no qual as pessoas trabalham, 
estudam, brincam e vivem. Muitas pessoas sofrem das consequências negati-
vas de saúde relacionados com a obesidade e as doenças crónicas bem como 
daqueles dos estratos populacionais mais desfavorecidos. Tomando em consi-
deração as necessidades e os contributos de todos os cidadãos dos diferentes 
domínios da vida quotidiana é um pré-requisito para assegurar a equidade e a 
disseminação dos esforços de promoção da actividade física e da vida activa.

Este livro é, em primeiro lugar, escrito para os governos locais e outras individu-
alidades da vida politica a nível local. É, também, directamente dirigido a todos 
os políticos e responsáveis nos serviços de saúde, da educação, do trabalho, dos 
mass-media, do desporto e da recreação – todos desempenhando um papel 
crucial no assegurar que uma cidade saudável é uma cidade activa. Esta publi-
cação terá também um interesse particular para todas as cidades que fazem 
parte do movimento “ Healthy Cities” na e para além da Região Europeia.

Para aquele que a nível local melhor representa a essência da vida activa. Presi-
dentes de Câmara: os desafios colocados pela obesidade, as doenças crónicas e o 
sedentarismo na Região Europeia só podem ser combatidos com eficácia através 
de um esforço concertado dos governos nacional, regionais e locais. Vocês podem 
fazer uma diferença significativa neste propósito conjunto. Sejam bem vindos.

Gudjón Magnússon
Director, Divisão de Programas de Saúde

Mensagem
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Esta publicação dá-nos uma apreciação concisa das melhores evidências cien-
tíficas relativas à actividade física e ao ambiente bem como para o desenvolvi-
mento de políticas apoiadas na evidência. A série de casos- exemplo descreve, 
de forma breve ,algumas políticas e programas considerados exemplares de 
cidades Europeias. Esta informação pode ser encontrada no Anexo 1, no qual 
se encontra, ainda, informação detalhada de contactos para informações adi-
cionais.

As evidências aqui apresentadas, sobre o ambiente físico construído e a activi-
dade física, resultam de duas fontes principais: os estudos sobre o planeamento 
urbano que examinaram, em primeiro lugar, a ligação entre o ambiente físico e 
o caminhar e o andar de bicicleta como meio de transporte e,  os estudos sobre 
a actividade física que procuram analisar as ligações entre o ambiente urbano 
e a actividade física num sentido mais amplo. Incluindo o transporte activo, o 
desporto, as actividades de recreação e o brincar e jogar nos parques. No seu 
conjunto, estes estudos sugerem a importância da acessibilidade (determina-
da pelos padrões de utilização do espaço urbano), do desenho e dos aspectos 
estéticos na promoção da actividade física e da vida activa.

Contudo, o estabelecimento de relações causais entre a vida activa e o ambien-
te física e social pode ser , consideravelmente, mais complicada. No entanto, 
criando oportunidades para uma vida activa deve ser uma prioridade no pla-
neamento urbano que considere as preocupações associadas à saúde pública, 
a sustentação ambiental, ao custo-benefício, à coesão social e ao desenvolvi-
mento de uma cidade atractiva e amiga dos cidadãos.

Esperamos que esta publicação possa promover o conhecimento, um deba-
te informado e, sobretudo, que possa inspirar uma acção comprometida dos 
diversos agentes envolvidos.

Peggy Edwards e Agis Tsouros

Prefácio
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Os governos a nível local, regional ou nacional são desafiados pelos aumentos 
dramáticos na frequência das doenças crónicas, da obesidade e de um estilo 
de vida sedentário. A inactividade física é o maior contribuidor para estes pro-
blemas.

A actividade física é benéfica para todos os grupos etários. È, particularmente, 
importante para o desenvolvimento saudável das crianças e jovens, enquanto 
que um envelhecimento activo pode fazer uma diferença acentuada no bem-
estar da população idosa.

Uma vida activa contribui, igualmente, para a prosperidade económica e a coe-
são social das cidades. O envolvimento na actividade física aumenta as oportu-
nidades para a socialização, o estabelecer de redes e identidade cultural.

A promoção da actividade física requer o envolvimento e a cooperação de 
todos os níveis e sectores governamentais ( nacional, regional e local), como o 
estabelecimento de papeis e comprometimento claros em cada um dos níveis.

Os governos locais desempenham um papel crucial no desenvolvimento e cria-
ção de ambientes e oportunidades favoráveis à actividade física e à vida activa. 
Os líderes locais  (políticos) podem fornecer a liderança e a legitimidade bem 
como o desenvolvimento de um ambiente favorável para o desenvolvimento 
e implementação de políticas que suportem a vida activa para todos os cida-
dãos.

A participação das pessoas em práticas de actividade física é influenciada quer 
pelo ambiente físico quer pelo ambiente natural no qual vivem, assim como 
pelo ambiente social e factores sociais como a idade, o género, o nível de capa-
cidade e a motivação.

Desenhando elementos no ambiente físico construído, tais como passeios, a 
localização das estruturas recreativas, parques e edifícios públicos e um sistema 
de transportes pode ter uma acção encorajadora ou desencorajadora da práti-
ca de actividade física. As pessoas são mais activas quando podem facilmente 
ter acesso a locais chave como parques, espaços verdes, aos locais de trabalho 
e a lojas. 

Mensagens-Chave
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Outras barreiras à vida activa incluem o medo da criminalidade e sobre a segu-
rança nas ruas, a emissão de poluentes decorrentes dos transportes, problemas 
com o acesso ou a ausência de estruturas desportivas e de recreação bem como 
as atitudes negativas sobre a actividade física e o transporte activo.

As pessoas com necessidades especiais e, particularmente, as pessoas de baixo 
rendimento económico tendem a ser menos activas no seu tempo livre porque 
tem uma menor possibilidade de suportar os custos associados ao acesso aos 
programas e estruturas e vivem, normalmente, em bairros de maior criminali-
dade e com mais problemas de segurança rodoviária.

Os planos e estratégias locais devem ter como objectivo a promoção da acti-
vidade física para todos os escalões etários, em todas a circunstâncias sociais e 
em diferentes partes das cidades, dando particular atenção à equidade, à vul-
nerabilidade e à social.

As oportunidades para o ser activo necessitam de ser desenvolvidas junto aos 
locais onde as pessoas vivem, juntamente com a criação de ambientes mais 
limpos, mais seguros, mais verdes e facilitadores da vida activa. Estratégias 
apoiadas por parceiros devem estar centradas na promoção da actividade física 
em diferentes locais (como nos bairros, nos locais de cuidados de saúde, locais 
de trabalho, escolas e o sistema de transportes), fazendo que a escolha de uma 
vida activa seja uma escolha fácil.

Na Europa, o caminhar e o andar de bicicleta podem ser usados para substi-
tuir as viagens de automóvel. Medidas de redução da intensidade de circulação 
automóvel. Infra-estruturas como as ciclovías, passeios e alteração das políticas 
locais que ajudem a e apoiem o pedestrianismo e a utilização da bicicleta como 
meio de transporte. Um número acrescido de pessoas podem escolher o andar 
e o andar de bicicleta  se a velocidade de circulação automóvel for reduzida e 
estruturas seguras e de conveniência foram construídas, como por exemplo as 
ciclovías e os passeios bem como se forem produzidas alterações da política de 
intervenção a nível local.

Colaboração efectiva a nível local é a chave de sucesso para o êxito. O esforço 
que permita e encoraje a actividade física requer a cooperação do planeamen-
to urbano, da habitação, da saúde pública, dos serviços sociais, da educação e 
do sector desportivo bem como do sector privado e do voluntariado.

O sector da saúde está bem posicionado para desempenhar quer o papel de 
liderança, quer o de apoio na redução da obesidade e na promoção da acti-
vidade física para todos os cidadãos, bem como o de procurar parcerias que 
aumentem e potenciem as oportunidades para uma vida activa.



Os governos enfrentam um aumento dramático na prevalência e incidência das 
doenças crónicas, obesidade e estilos de vida sedentários. Os líderes governamentais 
podem enfrentar este desafio ao fornecer oportunidades de actividade física e vida 
activa que promovam a saúde e vitalidade de todos os habitantes das suas cidades.

O problema da inactividade
Apesar das diferenças dos vários países, na União Europeia, dois terços da popula-
ção com mais de 15 anos não é activa fisicamente de acordo com os níveis recomen-
dados (1). Na região Europeia da OMS como um todo, um em cada cinco adultos faz 
pouca ou nenhuma actividade física com altos níveis de inactividade na região Este 
da Europa (2). Ao longo da Região Europeia, apenas um terço das crianças em idade 
escolar avaliadas cumprem os requisitos dos parâmetros reconhecidos pelas reco-
mendações internacionais (3). Estes resultados perturbadores reflectem um contí-
nuo declínio da actividade física através de todos os grupos etários durante as últi-
mas décadas. Isto está amplamente relacionado com a mecanização do trabalho e 
das tarefas diárias, o aumento da utilização dos carros em detrimento do caminhar 
ou da utilização da bicicleta, do aumento do trabalho sedentário, a utilização de 
dispositivos mecânicos no trabalho e ao aumento das actividades passivas de lazer 
(como ver televisão e a utilização do computador).

1.	Vida Activa, Saúde  
e liderança local

Copenhaga é conhecida como a cidade dos ciclistas. Todos os dias, os ciclistas viajam mais 
de 1 milhão de quilómetros na cidade, utilizando as seguras e sofisticadas ciclovías que a 
cidade dispõe.

©
 W

or
ld

 H
ea

lth
 O

rg
an

iz
at

io
n 

/ C
on

ni
e 

Pe
te

rs
en



� P R O M O Ç Ã O  D A  A C T I V I D A D E  F Í S I C A  E  D A  V I D A  A C T I V A  E M  A M B I E N T E S  U R B A N O S

A baixa participação em actividade física relacionada com a saúde (health-enhan-
cing physical activity) afecta substancialmente a saúde das populações. Estima-
se que a inactividade física cause 600 000 mortes por ano na Região Europeia e a 
uma perda de 5.3 milhões de anos de esperança média de vida por ano devido à 
mortalidade prematura e morbilidade (2). A inactividade física aumenta o risco de 
muitas doenças crónicas, incluindo doenças cardiovasculares, diabetes e certos 
tipos de cancro. A adicionar ao sofrimento humano, os governantes devem lidar 
com o peso dos encargos financeiras associados a estas doenças e condições. Um 
relatório de Inglaterra estimava o custo anual da inactividade física (excluindo os 
custos da obesidade) de £12 biliões (€17.5 biliões) (5). Baseado neste estudo e 
num estudo similar realizado na Suíça (6), foi estimado que a inactividade física 
tem um custo de €220 a €440 Euros por pessoa, por ano.

Juntamente com as modificações dietéticas, o declínio da participação em activida-
des físicas tem sido um grande contributo para o aumento dos níveis da obesidade 
na Europa nas recentes décadas. Em alguns países mais de metade dos adultos têm 
excesso de peso. Aproximadamente 14 milhões ou mais de crianças na União Euro-
peia têm excesso de peso, destas 3 milhões são obesas. O número de crianças com 
excesso de peso está a aumentar mais de 400 000 por ano (7).

A plataforma Europeia da dieta, actividade física e saúde (7) identificou a promo-
ção da actividade física como uma das cinco matérias – chave de acção para a 
resolução deste problema. A plataforma dispõe de um fórum para que todos os 
interessados possam partilhar os seus planos, ideias e experiências na procura de 
uma nutrição saudável, da actividade física e na luta contra a obesidade (8).

Soluções locais
Como poderão os governantes locais ajudar a reverter esta tendência? As abor-
dagens focando apenas as mudanças comportamentais individuais mostraram 
ter um sucesso limitado. Cada vez mais, as evidencias sugerem que as políticas 
e práticas que levam a um aumento da actividade física serão melhor sucedidas 
se modificarem o ambiente físico e social (9).

As mudanças na política a nível local podem mostrar-se particularmente eficazes 
no aumento da actividade física a longo prazo para fazer da actividade física uma 
escolha fácil. Por exemplo, reduzir o tráfego rodoviário, promovendo ciclovías e 
vias pedonais seguras podem levar ao aumento da actividade física e consequen-
temente uma melhor prevenção e controlo das doenças crónicas (10). É também 
mais provável que as pessoas caminhem em locais em que a utilização do espaço 
urbano seja misto (lojas, escolas, escritórios e outros locais junto a zonas residen-
ciais). Um estudo (11) mostrou que quando as zonas residenciais estão divididas 
em quartis baseados naquela utilização mista, cada quartil de aumento da utili-
zação mista do espaço urbano facilitador de uma vida activa, foi associado a uma 
redução de 12.2% na probabilidade de se ser obeso. Cada quilómetro adicional 
caminhado por dia está associado a uma redução de 4.8% (11).

“Nenhum país pode enfrentar o 
problema da obesidade e criar 
condições favoráveis para a acti-
vidade física sem ter conheci-
mento do papel importante dos 
governos locais. Estou conven-
cido que este é um assunto que 
os ministros da saúde terão 
que encontrar nos presidentes 
das câmaras os seus aliados 
naturais, nos seus esforços de 
promover uma vida saudável 
e para promover e reduzir a 
obesidade na população jovem 
e adulta.”

Dimitris Avramopoulos
Ministro da Saúde e da Solida-
riedade Social da Grécia

Antigo Ministro do Desenvolvi-
mento Turístico

Antigo Presidente da Câmara de 
Atenas
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Poder Local
Os presidentes das Câmaras e outras entidades eleitas assim como os trabalha-
dores das cidades podem prover a legitimidade política e suporte técnico que é 
necessário para integrar o plano urbano e as políticas de saúde pública para que se 
apoie a vida activa de todos os cidadãos. Todos os dias, os responsáveis pelo desen-
volvimento do planeamento urbano, dos transportes, da saúde, do alojamento, 
da recreação e da economia, tomam decisões que afectam as oportunidades de 
vida activa. O design das zonas residenciais, a localização das escolas e postos de 
trabalho e a forma como o poder local permite a utilização de automóveis, as vias 
para ciclistas e peões, tudo isto influencia a disponibilidade das pessoas para uma 
participação em actividades físicas e numa vida activa.

A forma como as cidades são planeadas, desenhadas e renovadas está muito relacio-
nado com os níveis de actividade física e saúde para ambos, o indivíduo e a comuni-
dade. O facto de um indivíduo, um grupo ou uma comunidade inteira serem, ou não, 
fisicamente activos é influenciado por uma grande variedade de factores (Fig.1)

“A Assembleia Municipal da 
cidade de Copenhaga (City Cou-
ncil) decidiu fazer um esforço 
para fazer de Copenhaga uma 
cidade em movimento. Coloca-
mos o exercício e a actividade 
física como objectivo de um pla-
neamento transversal para que 
todos os cidadãos de Copenha-
ga sejam activos fisicamente. 
Espero que, nos próximos anos, 
Copenhaga seja conhecida por 
fazer com que a actividade física 
faça parte da vida de todos os 
seus cidadãos para que a esco-
lha mais fácil sejam também a 
mais saudável.

Mogens Lønborg 
Responsável da saúde da cidade 
de Copenhaga

Alguns conceitos chave

Actividade física
Actividade física é “qualquer movimento exercido pelos músculos esque-
léticos e que resulta no dispêndio energético superior ao metabolismo de 
repouso” (12). Isto inclui o caminhar e andar de bicicleta como transporte, 
o dançar, os jogos tradicionais e passatempos, a jardinagem e os traba-
lhos domésticos, assim como desporto ou outros exercícios deliberados. 
O desporto normalmente envolve alguma forma de competição e, o 
exercício, é normalmente utilizado para promover a saúde (1).

Vida activa
A vida activa é um estilo de vida que inclui a actividade física nas rotinas 
diárias. O objectivo é acumular pelo menos 30 minutos de actividade diária. 
Os indivíduos podem fazê-lo de variadíssimas formas, como caminhar e 
andar de bicicleta como transporte; exercício apenas como prazer ou para 
promover a condição física (fitness); participar em desportos (organizado ou 
informal); fazer actividades em parques; trabalhar no jardim; subir escadas ou 
utilizando os espaços e estruturas de lazer disponíveis (13).

Actividade Física relacionada com a Saúde 
(Health-enhancing Physical Activity)
Enquanto todas as formas de actividade física podem ser benéficas, o objec-
tivo é tirar partido das actividades físicas relacionadas com a saúde, definidas 
como “qualquer forma de actividade física que beneficie a saúde e a capaci-
dade funcional sem que seja factor de risco ou perigo”(14). Isto é conseguido 
ao incorporar a actividade física de, pelo menos, intensidade moderada na 
rotina diária (como caminhada rápida e outras actividades que nos fazem 
ficar com uma respiração mais forte e sentirmo-nos mais quentes).

V I D A  A C T I V A ,  S A Ú D E  E  L I D E R A N Ç A  L O C A L
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O que influencia a actividade física  
e a vida activa no ambiente urbano
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Vários determinantes individuais influenciam a participação na actividade física, 
incluindo o género, a idade, as habilidades individuais, a capacidade ou limitação, 

Ambiente 
natural

Ambiente  
Construído

Ambiente 
Social

Determinantes 
individuais

Actividade  
física e vida  

activa

Fonte: adaptado de Dahlgren (15).

Fig.1. Factores que influenciam a actividade física nas comunidades

topografia

destreza

idade
sexo

crenças

motivação
apoio
social

equidade

rendimentocultura

coesão
social

espaço
verde

design
urbano

transporte

urbanismoar

água clima

as crenças, as atitudes e a 
motivação. As barreiras cha-
ve incluem a falta de tempo 
percebida, a falta de moti-
vação e preocupações com 
a segurança. Actuar sobre 
estas barreiras é crítico no 
sentido de envolver as pes-
soas na actividade física. Por 
exemplo, se os residentes 
acreditarem que um certo 
roteiro de ciclovia ou pedes-
tre é perigoso, não o irão uti-
lizar. Os factores que estão 
relacionados de forma positi-
va com a vida activa incluem 
a auto-eficácia (acreditar nas 
nossas próprias capacidades 
de sermos activos), a diver-
são e a expectativa de bene-
fícios (2).

O ambiente social inclui 
diversas dimensões que 
são conhecidas por influen-
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ciar a participação na actividade física, incluindo a posição socioeconómica e a 
equidade. A posição socioeconómica tende a ser inversamente relacionado 
com a participação em actividades físicas de lazer, que pode estar relacionado 
com o facto das pessoas com rendimentos inferiores disporem de menos tem-
po livre e terem menos acesso a infra-estruturas desportivas e a espaços verdes 
(16). A cultura influencia atitudes e crenças acerca de quem deverá ser activo e 
do tipo de actividade física que será mais apropriado para cada sexo, idade ou 
grupos. Há mais probabilidade das pessoas serem activas quando têm apoio 
social, familiar, dos amigos, dos colegas de trabalho e dos outros em geral 
(16,17). A actividade física fornece oportunidade de aumentar a coesão social 
nos bairros residenciais, nas cidades e nas regiões. O Concelho Europeu define 
coesão social como “a capacidade da sociedade assegurar o bem-estar de todos 
os seus membros, minimizando as diferenças e evitando a polarização” (18).

O ambiente construído envolve modelos de uso (utilização) do espaço urbano, 
e todos os edifícios, espaços e todos os elementos que se constroem ou modi-
ficam. Isto inclui casas, escolas, postos de trabalho, parques, zonas recreativas, 
espaços verdes, zonas industriais e sistemas de transporte. O desenho urbano 
diz respeito ao planeamento urbano que se centra no criar um envolvimento 
agradável para se viver e trabalhar e jogar. As características do envolvimento 
urbano podem ter consequências positivas e negativas na participação das 
actividades físicas. Por exemplo, zonas urbanas  com condições favoráveis para 
caminhar permitem que as pessoas o façam como uma forma agradável da sua 
vida quotidiana (19). Os espaços verdes e parques permitem que as pessoas se 
socializem e usufruam de actividades recreativas ao ar livre. As zonas periféricas 
urbanas, os grandes centros comerciais na periferia das cidades e a separação 
física das zonas residenciais, postos de trabalho, zona escolar e comerciais 
requerem um aumento da utilização do automóvel reduzindo a oportunidade 
de uma vida activa na cidade.

O envolvimento natural na cidade e fora dela influencia, igualmente, a partici-
pação em actividade física. O tempo, especialmente o frio e calor extremos 
assim como o gelo e a neve, afectam as actividades ao ar livre como caminhar, 
andar de bicicleta e as brincadeiras e jogos nos parques. A má qualidade do ar 
prejudica igualmente as actividades ao ar livre.

O acesso em segurança a lagos, rios e praias oferece a possibilidade de activida-
des como a natação, andar de barco e outras actividades que atraem quer os 
residentes quer os visitantes da cidade. A topografia e geografia da cidade 
assim como os seus subúrbios (como a presença de colinas e montanhas) 
influenciam o tipo de actividades e desportos praticados pelas pessoas. Flores-
tas e as vistas para as colinas convidam as pessoas a caminhar, explorar a natu-
reza, acampar e actividades de inverno como cross-country, o esquiar,  e o 
snowboarding.

V I D A  A C T I V A ,  S A Ú D E  E  L I D E R A N Ç A  L O C A L

Alguns Benefícios chave 
da actividade Física para a 
Saúde 

•	Baixa o risco de doenças cardí-
acas, de enfartes, da diabetes 
tipo 2, do cancro do cólon e da 
osteoporose.

•	Mantêm ou aumenta a força, 
a flexibilidade, a resistência, e 
densidade mineral óssea.

•	Reduzes o risco de quedas da 
população idosa.

•	Promove a saúde mental e 
bem-estar, extingue sintomas 
de depressão e de ansiedade 
assim como promove as capaci-
dades sociais e de auto-estima

•	Ajuda na manutenção ou perda 
de peso, reduzindo a gordura 
corporal e aumentando a mas-
sa muscular (1,20).



Heinz Schaden, Presidente de Salzburgo, utiliza a bicicleta para ir e vir do trabalho e para 
reuniões na cidade. Com a sua liderança e crença na utilização da bicicleta como um modo 
de vida, a cidade investe mais de €1 milhão por ano para apoiar esta forma de transporte.

As políticas e reformas que permitem e incentivam a vida activa ajudam a redu-
zir os problemas de saúde pública abordados no primeiro capítulo. Estas políti-
cas e reformas podem também estar consistentemente associadas aos objecti-
vos de desenvolvimento de planeamento urbano, do ambiente, da energia, da 
saúde pública e da economia. Apresentamos algumas razões e motivos adicio-
nais para os governos locais e seus parceiros investirem na actividade física.

Um investimento económico sólido
Criar e manter uma cidade activa pode ajudar a reverter o sofrimento humano 
e os altos custos da inactividade física no que diz respeito à saúde e serviços 
sociais. Um estudo nos Estados Unidos (21) verificou que as pessoas fisicamen-
te activas têm gastos médicos directos anuais mais baixos quando comparados 
com pessoas inactivas. O estudo mostrou ainda que aumentando a actividade 
física regular nos adultos inactivos, se pode reduzir os custos nacionais anuais 
directos de saúde em vários biliões de dólares (21). Os empregadores também 
têm vantagens, pois ao terem uma mão de obra fisicamente activa podem 
reduzir o absentismo e aumentar a produtividade (20).

2.	Actividade Física: 
um investimento vital
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Cidades que gastam o mínimo para fornecer infra-estruturas que apoiem a mobilida-
de aos seus habitantes são cidades de alta ou média densidade onde o transporte é 
feito maioritariamente por transportes públicos, caminhada ou bicicletas (Fig.2). A pro-
porção de rendimento comunitário utilizado no transporte é inferior a 6% em cidades 
com alta densidade populacional onde as viagens são maioritariamente feitas através 
do caminhar, da bicicleta e transportes públicos comparado com os 12% gastos nas 
cidades onde os automóveis são um meio de transporte quase exclusivo (22).

Fig.2. O custo dos transportes para a comunidade como percentagem do rendimento 
varia de acordo com o tipo de transporte.

Fonte: International Association of Public Transport (22).

Viagens nos transportes públicos, caminhando e andando de bicicleta
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A C T I V I D A D E  F Í S I C A :  U M  I N V E S T I M E N T O  V I T A L

Aumento da coesão social
Altos níveis de participação nos desportos e a actividade física podem contri-
buir para a coesão social, revitalização das zonas residenciais e um aumento do 
sentido de identificação com a comunidade (23,24). Espaços verdes, parques 
para skates, vias e pistas assim como infra-estruturas para a prática desportiva 
dão uma certa importância social e aumentam a percepção que os residentes 
têm da sua vizinhança e/ou zona residencial. Fornecer oportunidades equitati-
vas e seguras para a vida activa pode, também, incentivar a expansão das redes 
sociais. Isto é especialmente importante para as minorias étnicas, raciais e reli-
giosas assim como para os residentes mais idosos.

Apoio dos investidores
Os governos locais não necessitam de promover a actividade física sozinhos. 
Há vários investidores nos sectores públicos, de voluntariado e financeiro. É 
cada vez maior o número de governos nacionais que dispõe de estratégias 
para promover a actividade física que podem legitimizar e apoiar os esforços a 
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nível local. A nível global os Estados Membros da OMS adoptaram a Estratégia 
Global da dieta, actividade física e saúde da OMS (26). Na Europa, a Estratégia 
das doenças não transmissíveis da OMS foi submetida à 56ª sessão do Comité 
Regional para a Europa da OMS, em Setembro de 2006, e um quadro sobre o 
combate à obesidade é esperado como resultado da Conferência Ministerial 
Europeia da OMS sobre o Combate À Obesidade, em Novembro de 2006. Outros 
instrumentos internacionais que perseguem objectivos sinérgicos,  incluem o 
Plano Europeu de acção da saúde e ambiente infantil (CEHAPE) e o Programa 
Pan-Europeu dos transportes, saúde e ambiente(THE PEP) (28).

Outros benefícios de saúde pública do transporte activo
Nos últimos anos a utilização do automóvel tem aumentado drasticamente nas 
cidades europeias, aumentando, deste modo, os problemas de poluição ambiental 
e sonora, bem como acidentes associados ao tráfego rodoviário. Ao promover o 
caminhar e a utilização da bicicleta ao invés do automóvel ajudamos a melhorar a 
situação de todos estes graves problemas relacionados com a saúde pública.

Atrair o turismo, visitantes e residentes
Muitas pessoas gostavam de viver e visitar locais onde tenham a possibilidade de ser 
activos, sentirem-se envolvidos e se socializarem de forma activa. Romarias, eventos 
e actividades de Inverno que apoiem a actividade física e o desporto são uma impor-
tante forma de atrair o turismo. Há também formas de assegurar que cidadãos de 
todas as idades têm oportunidade de participar em actividades tradicionais, culturais 
e sazonais que apoiem a vida activa na cidade e nas áreas de recreação periféricas.

Construir cidades à volta das pessoas e não dos automóveis
A cidade de York recebeu vários prémios pelo desenvolvimento de uma 
rede de transportes integrada que não necessita de automóveis e vai ao 
encontro de uma qualidade do ar ideal. Uma parte integrante desta estra-
tégia promoveu alternativas eficazes e agradáveis à viatura própria que 
são a utilização dos transportes públicos, caminhar ou andar de bicicleta. 
York foi uma das primeiras cidades cujas autoridades locais adoptaram 
uma hierarquia de utilização dos transportes, quando tomaram medidas 
sobre a utilização do espaço urbano e dos transportes, implementando 
medidas de transporte. A ordem de prioridades é a seguinte:

1.	Peões
2.	Pessoas com problemas de 

mobilidade
3.	Ciclistas
4.	Utilizadores de transportes 

públicos (incluindo autocarro, 
táxis e comboios)

5.	Motociclos
6.	Transportes de serviços comer-

ciais (incluindo entregas e veícu-
los pesados)

7.	Visitantes
8.	Transporte  utilizador de carbono 

(29)

Ca s o - E xe m p l o :  Yo rk ,  R e i n o  U n i d o

Celebrando a actividade 
física no Mundo

Os Estados Membros da OMS 
concordaram em celebrar o dia 
“Mover para um dia saudável” 
todos os anos por volta do dia 
10 de Maio. Isto está relacionado 
com iniciativas paralelas para 
promover a actividade física e 
estilos de vida saudáveis ao longo 
de todo o ano.
Em 2005, o objectivo do “Mover 
para um dia saudável” foi apoiar 
ambientes, reflectindo no facto de 
que actividade física em ambien-
tes saudáveis permitem que mais 
pessoas participem e usufruam da 
recomendação de meia hora por 
dia de actividade física de intensi-
dade moderada (25).



Desafios: O que já é conhecido
Os elementos desenhados no ambiente físico construído como o traçado das estra-
das, o uso do espaço, o sistema de transportes e a localização das áreas de recrea-
ção, parques e edifícios públicos, são características da comunidade que podem 
encorajar ou não a prática de actividade física. Eles são decisivos nas respostas aos 
desafios dos urbanistas e dos políticos eleitos.

O desordenamento urbano e a crescente dependência dos automóveis
Em quase toda a Europa, a utilização do automóvel como meio de transporte 
aumentou em 150% desde 1970; os transportes públicos tiveram um aumento 
mais reduzido e a utilização da bicicleta e do andar diminuiu (30,31). A crescente 
dependência do automóvel é ao mesmo tempo causa e resultado do desordena-
mento. Muitos políticos e cidadãos estão cientes dos problemas associados desor-
denamento urbano. Do ponto de vista da saúde pública, fazem parte o aumento da 
poluição ambiental, a poluição sonora, a intensidade do tráfego rodoviário e risco 
de acidentes, aumento dos gases com efeito de estufa e uma redução do acesso a 
espaços verdes agradáveis. Na Europa, o desordenamento urbano na periferia das 
cidades é cada vez mais comum (22). O desordenamento urbano foi correlaciona-
do ao excesso de peso, à obesidade e doenças crónicas associadas.

Áreas limitadas para os espaços verdes
Os centros das cidades com extremo movimento e o aumento da vida urbana pode 
tornar difícil encontrar lugar para estes espaços verdes, especialmente nas cidades 
mais antigas. Por exemplo, a proporção de pessoas que encontram espaços verdes 
num limite de 15 minutos a andar é de apenas de 56% em Bolonha, de 40% em 
Bratislava e de 36% em Varsóvia (33).

Baixa prioridade para o transporte activo
Em vários países caminhar e andar de bicicleta foi marginalizado. Isto reflecte-se 
num baixo investimento – menos de 10% contra os 65% investido em estradas e 
25% em transportes públicos.

Acidentes de Viação  e mortalidade
Os acidentes e a mortalidade como resultado do excesso de velocidade, do fluxo 
intenso de tráfego e a falta de passeios e vias especificas são as razões maioritárias 
para que s as pessoas não caminhem nem andem de bicicleta nas cidades. Isto é 
especialmente verdadeiro para as crianças e para os mais idosos (34). A ausência de 
áreas protegidas para andar e utilizar a bicicleta para ir para a escola pode contribuir 
para um aumento dos acidentes que envolvam crianças (34). Sinais de trânsito pou-
co explícitos, estradas amplas sem definição de passeios também comprometem 
a segurança dos peões idosos. O excesso de velocidade, o número de quilómetros 
de estradas principais nas zonas residenciais, paragens dos transportes públicos 

3.	Desafios e oportunidades  
no ambiente edificado

O Desordenamento Urbano
O desordenamento urbano é 
caracterizado por vários padrões 
de utilização do espaço (land-
use), incluindo:
•	Baixa densidade de utilização 

do espaço, como as casas e 
edifícios muito afastados entre 
eles e separados por estradas 
largas, e parques de estaciona-
mento.

•	A separação do uso do espaço 
urbano para vários propósitos, 
tendo áreas separadas para 
compras, escritórios e recrea-
ção; e

•	A grande dependência do auto-
móvel com casas, comércio, 
escritórios e zonas de recreação 
separadas por estradas e via-
gens para o trabalho, concertos 
ou a zonas comerciais reque-
rem, normalmente, a utilização 
do automóvel.
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mal localizadas, passadeiras e uma fraca luminosidade são factores associados a 
um alto risco para a segurança da população de todas as idades. Outras fontes de 
perigo para os transeuntes e ciclistas são a falta de manutenção dos passeios e os 
cães sem vigilância (35).

Outros factores no ambiente edificado
Existem outros factores no ambiente edificado que levam as pessoas a não serem 
activas, como a falta de acesso a espaços abertos, e aos equipamentos para a práti-
ca de desporto e actividades recreativas; casas e bairros em mau estado, uma esté-
tica pobre, acesso a escadas fechado nos locais de trabalho e edifícios públicos.

Resistência à mudança
Planos bem sucedidos para promover a vida activa podem encontrar resistência 
por parte dos habitantes se estes não entenderem a totalidade dos benefícios ou 
então se não derem a importância necessária, desprestigiando, a actividade física. 
Em alguns locais, utilizar a bicicleta ou transportes públicos para o trabalho pode 
ser um sinal de um status inferior pois as pessoas mais influentes normalmente des-
locam-se de automóvel.

Oportunidades: O que já é conhecido
Utilização da espaço e design dos edifícios
O planeamento urbano e os estudos sobre comportamentos saudáveis, encontraram, 
de forma consistente, que a forma como as comunidades são construídas influencia 
o facto de as pessoas utilizarem ou não, os transportes públicos, de conduzirem, de 
caminhar ou andar de bicicleta para se deslocarem aos seus destinos (32,36-38).

Um estudo que envolveu 6 países do Oeste da Europa mostrou uma relação positiva 
entre as oportunidades percebidas a nível comunitário para a actividade física (condi-
ções na área residencial, clubes locais e suportes comunitários), com o nível da activida-
de física auto-reportado assim como com os níveis reportados de saúde. O impacto na 
saúde é mais significativo nas mulheres quando têm disponíveis boas condições.

Outro estudo que envolveu dados de adultos realizado em Angers (França), Bonn 
(Alemanha), Bratislava (Eslováquia), Genéve (Suíça), Budapeste (Hungria), Ferreira 
do Alentejo (Portugal), Forlí (Itália) e Vílnius (Lituânia) verificou que mais espaços 
verdes e menos lixo em zonas residenciais está associado com ser-se mais activo e 
não obeso ou com excesso de peso (40).

Os parques na vizinhança que estão a distâncias razoáveis para que seja possível 
caminhar ou andar de bicicleta de casa para o trabalho são uma grande mais valia 
para promover a actividade física. Os caminhos que façam ligações a zonas residen-
ciais, centros comerciais, transportes públicos e serviços são vias seguras e atracti-
vas para as pessoas caminharem.

Embora as consequências a longo prazo sejam indefinidas, há uma grande probabi-
lidade das pessoas utilizarem as escadas quando existe sinalização junto dos eleva-

Woonerf (palavra alemã que sig-
nifica “espaço de rua para viver”) 
é um espaço comum partilhado 
por peões, ciclistas e veículos 
com motor de baixa velocidade. 
São normalmente estradas pavi-
mentadas com o mesmo mate-
rial das vias pedonais e passeios 
dos transeuntes. Os veículos vão 
encontrando obstáculos como 
árvores, plantas, parqueamento 
e outros na estrada. Os motoris-
tas são tratados como intrusos e 
são forçados a manter a veloci-
dade como se fossem a andar. 
Uma Woonerf está sempre 
identificada no início da via. Este 
modelo de via partilhada que 
tem sido aplicado com sucesso 
na Alemanha, Holanda e outros 
países do Norte da Europa, 
podem ser particularmente 
úteis em cidades com poucos  
ou limitado acesso a espaços 
verdes.

Ca s o - E xe m p l o :  
O  M o d e l o  Wo o n e r f
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dores e das escadas rolantes em determinados locais (metro, comboio, paragens de 
autocarro, bibliotecas e centros comerciais) com o objectivo de informar a população 
acerca dos benefícios da utilização das escadas para a saúde e perda de peso (41).

A densidade urbana está relacionada com a forma de transporte como nos des-
locamos porque  afecta as distâncias entre os destinos e a proporção de destinos 
que podem ser percorridos a pé ou de bicicleta. Com o aumento da densidade, 
o número de horas e quilómetros percorridos de carro têm tendência a diminuir 
enquanto que caminhar, andar de bicicleta e a utilização dos transportes públicos 
tende a aumentar (19). As pessoas mostram mais vontade de caminhar ou andar 
de bicicleta quando as distâncias entre os destinos são curtas. A densidade e uma 
articulação entre o comércio, escolas e locais de trabalho encorajam meios activos 
para nos deslocarmos. Estas zonas urbanas “tradicionais” são típicas em várias cida-
des Europeias mais antigas, contudo, por vezes as pessoas sentem que não têm 
segurança nem infra estruturas que apoiem o caminhar e andar de bicicleta

A necessidade de infra-estruturas desportivas 
no “Admiral Park”
O novo “Admiral park” em Liverpool no Reino Unido é o 
resultado de quatro anos de trabalho envolvendo um 
único parceiro entre três agências de reconstrução locais: 
Include Neighbourhood Regeneration, Liverpool Sport 
Action Zone and Dingle Granby toxteth Education Action 
Zone. Ao trabalhar com escolas locais e com a Assem-
bleia Municipal de Liverpool estas agências tornaram 
possível transformar aquele local inicial (com lixo e 

inutilizado)  num necessário parque de desportos para 
as escolas e comunidade locais, com um relvado, pista 
de atletismo, um court multi-usos para ténis, netball e 
basquetebol e um moderno pavilhão.
 Os estudantes votaram para seleccionar o nome do 
parque e realizaram trabalhos e desenhos que foram 
incorporados naquela estrutura. O parque de estaciona-
mento do “Admiral Park” é partilhado com o posto local 
da polícia, um acordo que aumenta a segurança, e que é 
uma mais valia para a infra-estrutura.

D E S A F I O S  E  O P O R T U N I D A D E S  N O  A M B I E N T E  E D I F I C A D O
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Conectividade – As redes de estradas que oferecem rotas directas e seguras para os 
peões e o andar de bicicleta – também influencia a escolha do transporte activo. As 
pessoas caminham e utilizam a bicicleta com mais frequência quando as estradas 
e as vias pedonais ligam locais de destino frequente ou pontos-chave de acesso 
(38,44). Um estudo (45) mostrou que a probabilidade de as pessoas caminharem 
sem um destino certo aumenta cerca de 14%, por cada 25% de aumento do nível 
de conectividade das ruas onde habitam.

Embora as ruas sem saída (cul-de-sac) sejam utilizadas, normalmente, para esta-
belecer zonas residenciais pacíficas, também isolam, por outro lado, as residências 
aumentando a distância entre a zona habitacional e locais como lojas e o traba-
lho. Nas zonas residenciais onde existam este tipo de ruas deveriam ser feitos vias 
(caminhos) de ligação entres as zonas residenciais para permitir que as pessoas 
possam circular entres elas.

Transporte Activo
O acesso aos transportes públicos também promove a actividade física já que mui-
tas viagens incluem o caminhar e o andar de bicicleta. Facilitar o acesso pedonal 
para os transportes públicos pode trazer muitos benefícios para a saúde principal-
mente a pessoas com baixo poder aquisitivo, pois há mais probabilidade destas 
utilizarem os transportes públicos e caminharem aos respectivos acessos (19).

Na Europa a possibilidade de substituição do automóvel pelo caminhar ou pela 
bicicleta é bastante elevada. Mais de 30% das deslocações efectuadas por automó-
vel, na Europa, cobrem distâncias inferiores a 3 km e 50% inferiores a 5 km. Estas dis-
tâncias podem ser realizadas com 15 a 20 minutos de bicicleta ou 30 a 50 minutos 
a andar rápido (brisk walking) (46,47).

Estudos de caso no Norte da Europa mostraram repetidamente que medidas para dimi-
nuir o tráfego; infra-estruturas apropriadas e a alterações políticas a nível local, aumen-
tam número de peões e da utilização da bicicleta como meio de transporte (11,48).

O que podem fazer as autoridades locais?
Planeamento urbano
•	 Integrar as estratégias da utilização da espaço físico (land-use) com o planea-

mento dos transportes. Trabalhar com as agências do desenvolvimento do pla-
neamento, do transporte e da economia para assegurar uma evolução da cidade 
e da região, a longo prazo, passa pela redução do automóvel e pela promoção de 
um acesso equitativo aos transportes públicos de qualidade.

•	 Proteger o traço original das cidades mais antigas e controlar o desenvolvimento 
futuro de áreas dispersas, segregadas, a utilização do espaço suburbano como por 
exemplo as áreas de negócios e comerciais bem como os parques de recreação, 
áreas escolares e hospitalares isoladas, pois requerem a utilização do automóvel.

•	 Reduzir o desordenamento urbano aumentando os transportes públicos, res-
tringir a utilização de viatura própria na cidade e tornar possível a proximidade 
de locais de trabalho, comércio, escolas e infra-estruturas ligadas à saúde e bem-

Até que ponto pode cami-
nhar na sua zona residen-
cial?
Instrumentos como o “Neigh-
borhood Environment Walkabili-
ty Scale (42)” podem ser utiliza-
dos para perceber o que torna a 
zona mais aprazível para cami-
nhar. Normalmente utilizam-se 
dados do sistema de informação 
geográfico e respostas dos resi-
dentes para calcular e medir os 
seguintes aspectos:
•	Densidade residencial;
•	Facilidade e proximidade de 

acesso a locais como restauran-
tes e lojas (utilização mista do 
espaço-land use mix);

•	Rede e liçação de estradas;
•	Caminhos e vias pedonais;
•	Estética;
•	Segurança rodoviária; e 
•	Protecção contra crimes.

Estudos mostram que pessoas 
que residem em zonas resi-
denciais com boas condições 
para caminhar e praticar outras 
actividades tendem a ser mais 
densas, a possuírem locais com 
vários serviços de apoio (land-
use mix) e maior conectividade 
das vias do que os residentes em 
zonas de pior condição para o 
caminhar (43).



1 3

estar com a ligação entre as zonas residenciais para facilitar meios activos das 
pessoas se deslocarem.

•	 Assegurar que várias zonas residenciais de todos os grupos sociais têm a possi-
bilidade de promover a saúde através de igual acesso a transportes e espaços 
verdes. Colocar objectivos e alvos prioritários para os alcançar.

•	 Reorientar o design da comunidade para favorecer as pessoas e não os automó-
veis ou outras tecnologias. Localizar os serviços essenciais como lojas de alimen-
tação saudável, locais de trabalho e outros locais, a uma distância curta da zona 
habitacional, facilitadora do transporte activo. Fazer melhorias no acesso aos 
transportes públicos e nos passeios, intercepções e escapatórias, pré-requisitos 
para novos desenvolvimentos. Evitar ruas sem saída ou construir caminhos entre 
ruas fechadas.

•	 Fazer acessos fáceis a praias, rios, lagos e florestas na periferia da cidade.
•	 Conservar e desenvolver espaços verdes. Dar incentivos para a transformação 

de espaços “mortos”em espaços verdes e abertos. Criar pequenos parques nos 
centros das cidades. Fazer uma rede urbana de espaços verdes acessível a toda 
a comunidade complementada com uma rede de vias e locais que promovam a 
vida activa.

•	 Fazer das ruas das cidades locais activos apetecíveis para as brincadeiras e jogos 
das crianças e para os mais idosos se poderem socializar. Plantar árvores e flores 
para tornar os quarteirões das cidades atractivos e com sombras.

•	 Modificar os parques de estacionamento. Colocando-os em áreas subterrâneas, 
trazendo lojas, cafés e espaços verdes à volta destas estruturas. Substituir estes 
parques por parques para bicicletas e outros meios mais activos que também 
têm a vantagem de fazer abrandar o trânsito.

Plano de Burca, Turquia

D E S A F I O S  E  O P O R T U N I D A D E S  N O  A M B I E N T E  E D I F I C A D O
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Vida Activa
•	 Planear e desenhar para uma vida activa. Assegurar que os documentos ligados 

ao planeamento urbano têm em conta a importância da actividade física para a 
comunidade local. Ter em consideração o impacto das avaliações da saúde para 
assegurar que os aspectos ligados à vida activa estão incluídos nos processos do 
reordenamento e planeamento.

•	 Disponibilizar e tornar acessível as estruturas de recreação e de prática despor-
tiva, os parques, as passagens e os caminhos que façam ligação das habitações 
com escolas, comércio e locais de trabalho. Assegurar que a actividade física é 
acessível em todos os aspectos a toda a comunidade. Dotar os parques com fun-
cionários para ajudar e tornar os espaços vigiados para que pessoas e crianças se 
sintam mais seguras.

•	 Criar um guia de utilização das vias pedonais existentes e de desenvolvimento 
futuro e integrá-lo no planeamento dos transportes.

•	 Apoiar a utilização da bicicleta com regras e legislação apropriada, expandir as 
vias e conectá-las, ter disponíveis bicicletas para distâncias curtas e parques para 
as guardar em espaços públicos. Separar as vias pedonais, as ciclovias e para cir-
culação automóvel nas ruas/estradas movimentadas. Disponibilizar bicicletas 
para os funcionários públicos, especialmente polícia, funcionários dos parques 
poderem utilizar nas pequenas distâncias.

•	 Implementar medidas de segurança associadas ao tráfego como restrições 
severas no que diz respeito à velocidade, zonas com um máximo de 20 km/h, 
sinalização luminosa adequada, vias com marcação bem definida, dispositivos 
apropriados para abrandar a marcha (como as lombas) e apoio nas passadeiras 

Em Kadiköy na Turquia, o equipamento disponível para o exercício físico e as vias pedo-
nais disponíveis nos parques da cidade dotam as pessoas que não se podem deslocar a 
ginásios de oportunidades para fazerem exercício físico ao ar livre.
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nas intercepções mais perigosas. Prover as vias de sinalização de trânsito e infor-
mações acerca das regras de circulação para ajudar ciclistas, transeuntes e moto-
ristas a evitar acidentes e aprenderem, simultaneamente, a respeitar as vias de 
cada utilizador.

•	 Assegurar locais seguros para as crianças. Projectar ruas e zonas residenciais que 
incluam áreas seguras para jogos; assegurar que o desenvolvimento residencial é 
dotado de áreas de jogos em espaços comuns e que promove parques de jogos 
seguros, interessantes e com a adequada manutenção.

•	 Disponibilizar um envolvimento limpo e atractivo que convide as pessoas a 
serem activas nas suas áreas de residência. Disponibilizar bancos de madeira e 
“tapetes de flores” nas vias pedonais que incluam locais históricos e comércio.

•	 Apoiar áreas residenciais com zonas verdes, locais de descanso e chamadas de 
atenção para marcos culturais e históricos. Fazer uma manutenção adequada 
dos passeios, nomeadamente do gelo e neve. Encorajar a revitalização do centro 
histórico da cidade e desencorajar grandes parques de estacionamento e zonas 
industriais.

•	 Fornecer às pessoas informação clara e concisa acerca da probabilidade de existên-
cia de oportunidades seguras e agradáveis de se ser activo na cidade. Promover o 
alargamento da vida activa na comunidade com parques, caminhos, vias pedonais 
e ciclovías e componentes que ofereçam programas de actividade física.

•	 Disponibilizar escadas e sinais, vísiveis, nos espaços públicos com o objectivo de 
encorajar as pessoas a utilizar as escadas.

Investimento e financiamento
•	 Ser um bom exemplo. Planear e localizar as infra-estruturas educacionais, sociais, 

da saúde e serviços camarários em zonas que possam diminuir a dependência 
do automóvel e encorajar o caminhar, o andar de bicicleta e a utilização dos 
transportes públicos.

•	 Aumentar o orçamento para apoiar a criação e manutenção dos espaços que 
apoiam a actividade física e a vida activa. Identificar e tornar o financiamento 
disponível de fontes nacionais ou europeias para iniciativas que promovam a 
actividade física, como programas para reforçar os transportes públicos, reduzir 
o congestionamento do trânsito e melhorar a qualidade do ar.

•	 Dar prioridade aos fundos para transportes públicos e projectos como passeios, 
caminhos, redução do tráfego rodoviário e ciclovías, passagens e caminhos.

•	 Impor taxas e custos nos parques de estacionamento. As situações de “Park-and-
ride” apenas devem ser utilizadas em áreas de baixa densidade onde os níveis de 
utilização dos transportes públicos são diminutos. Localizá-los o mais perto pos-
sível da fonte de transporte Encorajar a utilização dos ciclistas e caminhantes.

•	 Considerar a utilização das tarifas como uma forma de reduzir a utilização do auto-
móvel combinando com transferências financeiras para melhorar os transportes 
públicos. Estas estratégias foram bem sucedidas em várias cidades europeias, 
incluindo Londres, Oslo e Estocolmo. Desde que as tarifas foram introduzidas em 
Londres, em 2003, as viagens de bicicleta aumentaram em 20% e os acidentes 
rodoviários diminuíram em 7% nas zonas dentro da cidade. O caminhar e a utili-
zação das escadas provavelmente também aumentaram como consequência do 
aumento da utilização dos transportes públicos (49).

Reclamar espaços verdes e 
“ocean fronts” num espaço 
limitado
Em Barcelona, o planeamento 
urbano promove componentes 
de alta qualidade para as pessoas 
viverem e trabalharem de forma 
activa. As pessoas responsáveis 
pelo planeamento urbano con-
seguiram alcançar este objectivo, 
embora dispondo o espaço físico 
seja pequeno e os constrangi-
mentos e características topográ-
ficas limitem o desenvolvimento 
exterior ao nível dos espaços 
verdes e da vida activa. Enfrentan-
do sérios problemas urbanos, os 
responsáveis pelo planeamento 
fizeram uma abordagem holística 
e utilizaram os jogos olímpicos de 
1992 como veículo para as refor-
mas da cidade. As infra-estruturas 
olímpicas foram espalhadas por 
quatro áreas urbanas negligen-
ciadas, sendo a “Cidade Olímpica” 
construída numa zona industrial 
abandonada perto da costa. A 
frente do oceano foi utilizada 
para a construção de seis praias 
artificiais em cada lado do porto 
olímpico. Ao mesmo tempo teve 
início uma transformação radical 
da áreas centrais da cidade con-
tando com uma política de pro-
moção do capital social e redução 
do crime. As reformas daa cidadea 
têm continuado.
Muitos dos bairros residenciais, 
que perderam os seus espaços 
abertos para o desenvolvimento 
industrial, estão a ter gradualmen-
te espaços verdes e pequenos 
parques.

Ca s o - E xe m p l o :
BA RC E LO N A ,  E S PA N H A
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O ambiente socioeconómico apresenta diversos desafios e estratégias aos gover-
nos locais que desejam criar e manter uma actividade física agradável nas cidades.

Desafios: O que já se sabe
Diversidade
As grandes cidades modernas normalmente têm uma população diversa a nível 
etário, habilitacional, étnico e cultural. O desafio é tirar vantagem desta diversida-
de populacional enquanto procuramos corresponder às suas variadas necessida-
des. Por exemplo, se o facto de as pessoas serem novas ou velhas, ricas ou pobres, 
afecta as suas reacções ao ambiente social e físico e como é que elas participam 
na actividade física. A cultura, que está normalmente ligada à etnia e à raça, 
influencia frequentemente, como populações específicas são activas ou inacti-
vas. A participação em actividades como dança, natação e ciclismo, por exemplo, 
podem ser encorajadas ou desencorajadas por tradições culturais e por atitudes 
e crenças relacionadas com o género, roupas e participação desportiva.

Iniquidades
Vários indivíduos e comunidades, especialmente pessoas com baixos rendi-
mentos – experienciam desproporcionalmente elevadas taxas de doenças cró-
nicas e obesidade associada a pouca actividade física alimentação descuidada 
(11). Estas disparidades reflectem as grandes iniquidades no uso do espaço 
urbano, da habitação, dos transportes e no desenvolvimento económico.

As populações mais desfavorecidas têm menos probabilidade de poderem 
pagar ou ter acesso um ginásio. As mensalidades podem ser proibitivas para 
que famílias com baixos rendimentos participem em actividades recreativas 
disponibilizadas pelos serviços públicos (camarários) da cidade. É também 
menos provável que a população mais desfavorecida tenha acesso a locais 
que encorajam a actividade física, como ruas e vias seguras, parques, cami-
nhos e jardins comunitários (16). Quando eles escolham ser activos, é frequen-
te enfrentarem pouca segurança relacionada com o tráfego e, real ou perce-
bida, com crime (50). Por exemplo, há muitas crianças que são desrespeitadas 
nas ruas dos bairros mais pobres, onde elas brincam livremente, muitas vezes 
porque têm falta de acesso a locais seguros para jogar e brincar (51).

Embora as pessoas com baixos rendimentos tenham uma maior probabilidade 
de caminhar e utilizar a bicicleta para a sua rotina diária do que pessoas com ren-
dimentos mais elevados, têm, por outro lado, menos probabilidade de fazer essa 
mesma actividade física nos tempos livres, muito devido a uma desigual distri-
buição dos recursos para a actividade física (como vias pedonais interligadas e 

4.	Desafios e estratégias  
do ambiente social
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jardins privados) nas zonas habitacionais ricas ou pobres (52). Investigadores em 
Eindhoven, na Holanda, verificam igualmente que as pessoas nos bairros desfa-
vorecidos têm menos probabilidades de participar em desportos (53).

Para os urbanistas, os esforços para promover a saúde através do aumento da 
actividade física está fortemente relacionada aos problemas sociais e raciais. 
Quando persistem tensões raciais e da classe, uma maior densidade e conec-
tividade do espaço físico construído pode ser encarado como uma ameaça. 
Embora a discriminação racial institucionalizada (como acesso o restrito a cam-
pos de golfe) seja agora proibido, a discriminação baseada na área residencial 
pode influenciar as oportunidades de actividade física e vida activa.

Coesão social
Certos grupos são particularmente vulneráveis à exclusão social, como os 
jovens, idosos (especialmente os que vivem sozinhos), pessoas com deficiên-
cias, famílias em situação precária, emigrantes e minorias étnicas, para os quais, 
a integração na sociedade é de extrema importância para haver coesão social. 
Os países na Europa têm diferentes políticas relacionadas com esta problemá-
tica. O Concelho da Europa apoia uma abordagem para a coesão social base-
ada na igualdade de direitos. Um destes direitos básicos é o acesso a uma boa 
saúde, sendo a actividade física um elemento essencial para uma boa saúde. 
Embora os governos tenham um papel fundamental, todos somos responsá-
veis por assegurar a coesão social e o bem-estar de todos (18).

Preocupações com a segurança pessoal
Alguns investigadores não encontraram evidências de uma forte relação entre 
a segurança pessoal e os níveis de actividade física. Contudo, os estudos reali-
zados em mulheres, crianças e idosos mostram uma correlação positiva entre 
o perigo real e o percepcionado quanto à segurança pessoal e estilos de vida 
sedentários. Por exemplo, muitos estudos descobriram que o crime e o medo 
do crime são barreiras para o exercício e para a actividade física no exterior, 
principalmente para as mulheres e aquelas pertencentes a minorias étnicas. As 
preocupações dos pais para com as crianças fazem com que estes proíbam a 
actividade física, nos espaços públicos como parques e outros espaços recrea-
tivos e à participação em programas extracurriculares. Outros estudos mostra-
ram ainda que os idosos diminuem a sua actividade física pelas preocupações 
que têm com a segurança pessoal (36).

Barreiras pessoais reais e imaginárias
No mundo agitado dos dias de hoje, o tempo e a motivação (quer reais, quer per-
cebidos) são a barreira chave para uma vida activa. Estas barreiras, que podem 
ser consequência de atitudes culturais e papéis sociais, podem ser enfrentadas 
pelo aumento de oportunidades de vida activa numa variedade de locais. Por 
exemplo, as mães trabalhadoras que têm pouco tempo livre precisam de opor-

D E S A F I O S  E  E S T R A T É G I A S  D O  A M B I E N T E  S O C I A L

O género e a actividade 
física
Embora os níveis de 
participação em actividades 
físicas variem de país para 
país, na União Europeia, mais 
mulheres (43%) reportam a 
não participação em actividade 
física com intensidade 
moderada nos últimos 7 dias do 
que homens (38%). Os homens 
têm mais probabilidade do que 
as mulheres de reportar uma 
considerável (18% para 12%) 
ou alguma (39% contra 35%) 
actividade física no tempo 
livre (55). Em todos os países 
e regiões, em todos os grupos 
etários as raparigas são menos 
activas do que os rapazes, 
facto que vai aumentando 
com a idade (3). As possíveis 
razões para esta disparidade 
são os estereótipos ligados ao 
género, falhas nos sistemas de 
apoio e programas que sejam 
especificamente criados para 
o sexo feminino. A falta de 
representação feminina em 
papéis de liderança associados 
ao desporto e à actividade física 
bem como a falta de tempo 
associado às responsabilidades 
domésticas e familiares, aos 
cuidados com as pessoas mais 
idosas e as crianças e, ainda, 
preocupações com a segurança 
pessoal, especialmente durante 
a noite. As autoridades locais 
necessitam de enfrentar a 
iniquidade baseada no género 
e apoiar situações de referência  
e eventos que promovam 
a actividade física do sexo 
feminino.
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tunidades para introduzirem uma vida activa no seu quotidiano de trabalho e 
com as suas crianças quando estão em casa. Por vezes a percepção das pessoas 
acerca do local onde vivem não corresponde avaliação objectiva. Por exemplo, 
uma idosa pode acreditar que a sua zona residencial não é segura para cami-
nhar embora as evidencias mostrem o contrário.

Oportunidades. O que já se sabe
Em qualquer zona residencial, as políticas que promovam a caminhada e uma 
pluralidade de serviços e ofertas têm mais probabilidades de aumentar a coe-
são social. Isto está relacionado com o desenho urbano que ajuda a aumentar a 
segurança pessoal e encoraja a inter-ajuda entre vizinhos (19).

O apoio social é importante para a saúde (56). Sistemas de apoio social (como 
os grupos de caminhadas, de Tai Chi e de “walk-to-school”), também ajudam as 
pessoas a tornarem-se mais activas. Os estudos sugerem que as intervenções 
sobre o suporte social em locais da comunidade (ex: zonas residenciais, postos 

C A S O - E X E M P LO :  Sto ke - o n -Tre nt,  U n i te d  K i n g d o m

Limitar as barreiras para pes-
soas com poucos rendimen-
tos e os jovens socialmente 
excluídos

The city of stroke-on-trent está a 
trabalhar em parceria envolvendo 
várias estratégias com a finalidade 
de aumentar a actividade física, 
especialmente entre grupos com 
baixo nível socio-económico e 
jovens que estão em risco de exclu-
são social. O projecto “Go5” permite 
que os profissionais de cuidados 
de saúde primários indiquem 
participantes para um programa de 
10 semanas, oferecendo até cinco 
sessões de actividades por semana 

(como visitas a ginásios, piscinas e 
caminhadas) tudo por um máximo 
de £10. As entidades colaborado-
ras, promovem oportunidades de 
actividade física em centros comu-
nitários e são seleccionadas de 
acordo com o seu trabalho centra-
do na comunidade e acessibilidade.
Este programa (Closing the Gap) 
enfrenta muitas das barreiras exis-
tentes para participar em despor-
tos e em actividades recreativas 
que os jovens socialmente exclu-
ídos e marginalizados enfrentam. 
A Câmara suporta o programa em 
representação do Plano Estratégico 
de Parceria de Stroke-on-Trent, 
trabalhando com numerosos 

grupos, internos e externos bem 
como organizações envolvidas em 
serviços para jovens, nos despor-
tos e tempo livre e na igualdade e 
prevenção do crime.
“Closing the gap” ajuda organi-
zações não ligadas ao desporto a 
utilizá-lo como meio de alcançar os 
seus objectivos centrais, enquanto 
apoiam os grupos e clubes despor-
tivos a se  envolverem em parcerias 
não tradicionais e a trabalhar de 
forma eficaz com jovens. Estas 
novas ligações influenciaram de 
forma determinante o comporta-
mento das organizações envolvidas 
e aumentou a participação entre os 
jovens mais necessitados.

© Stoke-on-Trent / Nick Gater of ngphotographic



1 9

de trabalho e universidades) pode resultar num aumento de 44% da duração 
de tempo dispendido para a actividade física e um aumento de 20% da fre-
quência na actividade física (57).

Campanhas comunitárias amplas e bem sustentadas que envolvam muitos 
sectores em intervenções múltiplas de grande visibilidade e extensiva a vários 
sectores (como promoção dos media, grupos de apoio e de inter-ajuda, feiras 
e eventos comunitários, programas nas escolas e locais de trabalho e a criação 
de vias pedonais e caminhos) podem ser altamente eficazes no aumento da 
actividade física. Estas campanhas podem ajudar também as comunidades a 
desenvolver um grande sentido de coesão e civismo (57).

As associações e organizações desportivas, ambientais e culturais para crianças, 
jovens e idosos envolvem várias pessoas em actividades voluntárias e desem-
penham um papel importante na construção da coesão social. As intervenções 
recreativas e desportivas que envolvam actividade física têm a mais valia de 
prevenir o vandalismo e o crime, particularmente quando são usadas aborda-
gens inovadoras (58). A prática de desporto e de actividade física pode resultar 
numa mais valia comunitária e no melhoramento e capacidade de confiança 
dos membros da comunidade para enfrentar problemas.

Os novos projectos de renovação de zonas residenciais que incluam infra-estru-
turas e equipamento para uma vida activa (como campos de basquetebol, “ska-
teboarding” e campos de jogos e de futebol), pequenos jardins, caminhos para as 
escolas e paragens dos transportes públicas bem definidas e seguras pode reduzir 
as iniquidades quanto ao acesso e escolhas da actividade física a praticar (23).

A dança e o desporto são oportunidades para tirar partido da diversidade étni-
ca e de enriquecimento da vida na cidade. Contudo, é importante que os des-
portos organizados não façam o oposto – promover a exclusão, baseando-se 
nas capacidades, género, raça, idade, cultura e etnia ou então sobrevalorizar a 
competitividade.

O que podem fazer os governos locais?
•	 Proceder de forma a haver igualdade, assegurando que todos os cidadãos têm 

igual oportunidade de participar em desportos e em programas recreativos de 
actividade física apesar do sexo, idade, raça, rendimentos ou capacidades. Fazer 
trabalho extra para assegurar que esta população mais vulnerável tem acesso 
às mesmas oportunidades e escolhas de actividade física e vida activa que a res-
tante população. Adoptar estratégias políticas de recreação das cidades basea-
das na igualdade de género e raça, em ambos, nos serviços e na liderança.

•	 Apoiar o desporto, a vida activa e as organizações culturais e fazer uma par-
ceria com eles em programas que se dirijam à construção da coesão social 
enquanto aumentam as oportunidades de actividade física.

D E S A F I O S  E  E S T R A T É G I A S  D O  A M B I E N T E  S O C I A L

Passear o cão
Os estudos indicam que as pes-
soas que têm cães passam mais 
tempo a fazer exercício mode-
rado do que pessoas que não os 
têm. Um estudo mostrou que 
os donos dos cães caminham 
uma média de 300 minutos por 
semana versus 168 minutos 
para as pessoas que não têm 
cães (59). Isto tem implicações 
importantes no design urbano, 
por exemplo, assegurar que os 
idosos podem passear os seus 
cães com segurança nas suas 
zonas residenciais e fornecer 
áreas “sem trela” onde cães e 
donos possam brincar com os 
seus cães. Ao mesmo tempo, as 
regras em relação à segurança 
e limpeza precisam ser bem 
definidas: não perder os cães de 
vista na comunidade e limpar a 
sujidade produzida.
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•	 Alojamento acessível e disponível bem como oportunidades de vida activa. 
Apoiar o caminhar, o desenvolvimento de espaços verdes e oportunidades 
de desporto em zonas residenciais carenciadas.

•	 Proporcionar segurança, estabilidade e a prevenção do crime. Manter as pes-
soas que caminham e os ciclistas em vias próprias e seguras. Limpar e vigiar 
propriedades desocupadas, implementar técnicas policiais, como grupos 
de vigia e unidades policiais, utilizando os princípios do design urbano para 
desencorajar o crime e reduzir os medos dos moradores.

•	 Apoiar o desenvolvimento de uma campanha alargada de promoção da acti-
vidade física que envolva muitos sectores e múltiplas intervenções. Patroci-
nar e apoiar eventos que envolvam actividade física e que envolvam todos os 
grupos sociais.

•	 Celebrar o multiculturalismo e a diversidade. Identificar e trabalhar com 
várias culturas e religiões da comunidade local, para promover a recreação e 
oportunidades de vida activa e para encontrar melhores soluções para ultra-
passar as barreiras comuns.

•	 Fornecer informação acerca da acessibilidade a parques seguros, das vias 
pedonais, da ciclovias, de caminhos e passagens, de campos de jogos, de rin-
gues, das piscinas e outras infra estruturas, assim como programas, desportos 
e actividades.

Jovens a dançarem na ponte principal em Maribor, Eslovénia, em 19 de Maio de 2006 
como participantes do Quadrille Dance Festival. Ao meio-dia de 18 de Maio de 2007 
cerca 100 000 jovens de toda a Europa de leste esperam mais uma vez dançar a famosa 
Quadrille de  Strauss: Die Fledermaus.
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As oportunidades para ter uma vida activa e participar em actividades físicas são 
importantes para todos, mas o poder local precisa de prestar especial atenção a 
determinados grupos sociais. Estes incluem, indivíduos e famílias com baixos ren-
dimentos, assim como as minorias étnicas (que referimos no capítulo anterior). 
Crianças, pessoas com dificuldades ou deficiências e idosos recusam, frequente-
mente, caminhar, andar de bicicleta ou de transportes públicos para circularem 
na cidade. Estes grupos requerem especial atenção e apoios para lhes proporcio-
nar meios activos de transporte. Eles têm, também, necessidades especiais quan-
to a assistência nas actividades recreativas, desportivas e passatempos.

Crianças e jovens
Na grande maioria das comunidades as oportunidades para as crianças e 
jovens serem activos são restritas. Como iremos falar no capítulo seguinte, mui-
tas crianças vão de automóvel ou de transportes públicos em consequência 
da distancia e/ou segurança das estradas e ruas. Infelizmente, há fortes razões 
para estas preocupações com a segurança nas estradas: Na Região Europeia, 
os acidentes na estrada são a principal causa de morte nas crianças dos 5 aos 
14 anos e de pessoas entre os 15 e os 29 anos (60). Os pais tornam-se relutan-
tes quanto ao deixarem as crianças brincar espontaneamente ao ar livre e em 
parques recreativos pelo medos que sentem em relação ao tráfego rodoviário 

5.	Grupos populacionais que  
necessitam de atenção especial

“San Fernando de Henáres”, Espanha
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e/ou crime. Desportos altamente competitivos podem ser uma das razões para 
os jovens abandonarem o desporto. As zonas periféricas com estradas largas, 
muito urbanizadas e com poucos passeios e vias, bem como a ausência do uso 
equilibrado do espaço urbano (land use mix) deixa as crianças e os jovens sem 
locais para ir e estar: Estes aspectos podem ter contribuído para o aumento das 
actividades passivas como jogar computador ou ver televisão.

Praticar actividade física regularmente é essencial para um crescimento e desen-
volvimento saudáveis das crianças e jovens. A actividade física também tem 
benefícios sociais, comportamentais e mentais para os jovens. Para as crianças 
e para os jovens a principal razão para que pratiquem desporto e actividades 
físicas são a diversão e o convívio com os amigos.

Os especialistas na área recomendam que jovens e crianças pratiquem pelo 
menos uma hora ou mais de actividade física moderada em cinco ou mais dias 
da semana. Embora na Europa os países variem muito entre si, apenas cerca de 
um terço dos jovens de 11, 13 e 15 anos alcançaram aquelas recomendações 
em 2002 (3).

O número limitado de estudos na área e os seus resultados inconsistentes apre-
sentam dificuldades em dar resposta a questões especificamente relacionadas 
com o desenho e organização comunitário (urbano) e com a actividade física 
das crianças (61). No entanto, uma revisão da literatura (62) tirou duas conclu-
sões: nos jovens, quanto maior o tempo gasto em actividades no exterior, maior 
é o nível de actividade física; tornar possível o acesso a infra-estruturas, parques 
e programas de actividades está associado de forma positiva com os níveis de 
actividade física entre crianças e jovens. Mesmo que haja caminhos seguros, 

Sandnes, Norway
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vias pedonais e ciclovías as crianças podem simplesmente escolher não as uti-
lizar, especialmente se estas se encontram em áreas isoladas. As crianças têm 
preferência por locais onde possam ver e ser vistos. Os pontos de vista e os 
pedidos das crianças e jovens nos processos de tomada de decisão relaciona-
dos com a mobilidade são de extrema importância.

Aquela posição foi definida no Plano Europeu “ Children’s Environment and 
Health Action Plan for Europe (27)” e a Declaração da Juventude adoptada a 24 
de Junho de 2004 (62), a qual afirmava que “Os jovens desempenham um papel 
importante na formulação das políticas do ambiente e da saúde relacionados 
com os processos de tomada de decisão e na construção de um mundo susten-
tável e com mais saúde. Estamos já hoje a fazer modificações reais e positivas 
nas nossas comunidades locais, nos países e internacionalmente.”

Idosos
Os idosos são um grupo diverso e heterogéneo e tem níveis variáveis de inde-
pendência e de mobilidade. A grande maioria dos idosos vive em comunidades 
e deseja ficar lá.

Nunca é tarde de mais para os benefícios relacionados a actividade física regu-
lar. Mesmo pequenos aumentos na actividade física podem fazer uma grande 
diferença no bem-estar dos idosos e na capacidade de continuar independente 
e a contribuir activamente para a sociedade (64,65). Tornar possível e encorajar 
o aumento da actividade física neste grupo populacional, pode ser também 
uma das formas mais eficazes de prevenir ou baixar os altos custos associados à 
saúde e aos serviços sociais. Apesar destes factos, os idosos (especialmente do 
sexo feminino) são ainda o grupo menos activo de todos os escalões etários. Em 
2002, mais de 60% dos idosos europeus com mais de 65 anos não participava 
em actividade física moderada nos últimos sete dias (55).

G R U P O S  P O P U L A C I O N A I S  Q U E  N E C E S S I T A M  D E  A T E N Ç Ã O  E S P E C I A L
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As barreiras mais importantes para os idosos são a acessibilidade (por exem-
plo, quando a mobilidade está comprometida pode limitar o acesso a escadas); 
problemas com a segurança relacionados com o tempo (como passeios com 
gelo) e o tráfego rodoviário (como ruas com passadeiras sem segurança); pre-
conceitos com a idade (crença que os desportos e a actividade física são só para 
os mais novos) e o isolamento (como a falta de apoio da comunidade, incluindo 
profissionais da saúde e especialistas em recreação).

A relação entre o ambiente construído e os níveis da actividade física entre a 
população sénior tem sido tema de um número limitado de estudos (66). O 
sucesso está associado com abordagens globais que incluam um design urba-
no amigo deste grupo etário, educação, aumento da consciencialização e inter-
venções centradas na residência (67). A capacidade poder andar, em distância 
razoável, desde casa para as lojas e parques, a percepção da existência de locais 
seguros e agradáveis para que se possa andar na vizinhança e o acesso livre a 
espaços verdes está associado com o aumento dos níveis de actividade física 
nos idosos (68).

Pessoas com deficiências
As pessoas com deficiências e/ou dificuldades representam um número signifi-
cativo e crescente de população, o qual é, logo à partida, menos activo fisicamen-
te do que aqueles que não são portadores daquelas deficiências. Para este grupo 
a actividade física é vital, não apenas para promover a saúde e prevenir doenças, 
mas também para reduzir o número de consequências secundárias que podem 
ser resultado de um estado inicial limitado. Ao adaptar as actividades, modificar 
o ambiente ou utilizar equipamento adicional que permita a sua participação, as 
pessoas com deficiência podem participar de uma vida activa (69).

Em Jerusalém, os idosos parti-
cipam no Dia do Desporto para 
Idosos no Estádio Givat Ram, 
com organização do Município 
e a JDC-ESHEL, a associação 
para o planeamento e desen-
volvimento de serviços para os 
idosos de Israel.

C A S O - E X E M P LO :  
Je ru s a l e m ,  Is ra e l
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As barreiras mais óbvias para este gru-
po são a ausência de acessos a edifícios 
e infra-estruturas. Outras barreiras são 

Acessos e segurança
•	 Aumento do acesso a espaços que permitam a vida activa. Fazer campos de 

jogos, áreas de desporto, caminhos, passagens e parques inseridos em zonas 
que facilitem o caminhar e o andar de bicicleta. Promover uma boa manuten-
ção e segurança das áreas para as crianças (como parques de jogos, piscinas, 
ringues e parques para skate, campos e ciclovías, caminhos e passagens). 
Permitir acesso livre ou subsidiar o acesso a piscinas e outras infra-estruturas 
para crianças e jovens, idosos ou pessoas com deficiência.

•	 Promover a acessibilidade a transportes públicos e/ou fornecer mesmo trans-
porte para deslocação às infra-estruturas desportivas/ recreativas das pesso-
as com deficiência, idosos ou famílias com poucos recursos financeiros.

•	 Aumentar os esforços para envolver pessoas portadoras de deficiência e 
aquelas com doenças crónicas (de todas as idades) em actividades físicas 
apropriadas. Isto irá requer melhorias das acessibilidades no ambiente físico 
e natural e um papel mais importante dos profissionais de saúde e dos pres-
tadores de serviços de cuidados de saúde.

•	 Encorajar a utilização da bicicleta como meio de transporte para todas as ida-
des e obrigar à redução da velocidade nas estradas da cidade, dar prioridade 
aos ciclistas nas políticas de transporte, construir ciclovías, caminhos e passa-
gens, melhorar e adaptar o design das estradas e oferecer aulas de aprender 
a andar de bicicleta para os mais novos, idosos e mulheres das minorias étni-
cas.

•	 Disponibilizar programas específicos de actividade física pelos departamen-
tos recreativos da cidade, como:

os problemas económicos, a falta de 
transporte para as infra-estruturas de 
deporto, equipamentos não adapta-
dos, atitudes e percepções negativas, 
uma informação deficiente e uma falta 
de conhecimento e treino profissional. 
A falta de passeios e rampas nas inter-
cepções das ruas bem como pisos desa-
dequados, passagens e zonas verdes 
impedem o equilíbrio e tornam a mobi-
lidade difícil.

O que podem fazer os governos 
locais?
Os governos locais podem criar um 
ambiente amigo à vida activa. Isto irá bene-
ficiar todos os cidadãos, incluindo jovens, 
idosos e pessoas com dificuldades.

G R U P O S  P O P U L A C I O N A I S  Q U E  N E C E S S I T A M  D E  A T E N Ç Ã O  E S P E C I A L

O metropolitano de Bursa organizou actividades desportivas para pessoas com dificul-
dades de desenvolvimento: Bócia (também conhecido como pétanque)
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−	Para idosos: grupos de caminhada; jardins comunitários; classes de exercí-
cio em centros comunitários; actividades na habitação; actividades inter-
geracionais, tai-chi em parques exteriores e hidroginástica em piscinas 
públicas;

−	Para crianças e jovens: actividades alegres e divertidas, com o desenvol-
vimento de competências, de socialização e de descoberta do que há de 
melhor em cada um de nós; e

−	Para pessoas portadoras de deficiência: grupos de caminhada utilizando 
caminhos e passagens adaptados, equipamento adaptado, como bicicle-
tas de mão que estejam disponíveis para arrendar e programas que pro-
movam a inclusão das pessoas portadoras de deficiência nas actividades 
existentes em detrimento de desenvolver as actividades isoladamente.

Políticas e procedimentos
•	 Rever políticas, procedimentos e programas relacionados com o planeamen-

to urbano e com a vida activa que assegure que não vai haver discriminação 
nas diferentes idades, grupos ou níveis de capacidades. Ter um “staff” dispo-
nível para tratar dos problemas de acessibilidade dos grupos prioritários.

•	 Pôr em prática políticas e regulamentações para tornar possível espaços para 
facilitar a vida activa e infra-estruturas acessíveis a todos. Ressaltar e promo-
ver ginásios (health-clubs) acessíveis e que vão ao encontro às necessidades 
dos idosos e das pessoas portadoras de deficiência.

•	 Pôr em prática políticas para um desenvolvimento do espaço físico diversi-
ficado que combine zonas residenciais e de comércio dentro de uma área 
geograficamente reduzida. Desenvolver passeios ou calçadas de apoio com 
luminosidade adequada. Construir e localizar o alojamento novo das famí-
lias, das pessoas portadoras de deficiência e dos idosos, assim como infra-
estruturas de cuidados intensivos, perto das estruturas do comércio, dos 
serviços, dos transportes e de parques e centros recreativos.

•	 Disponibilizar zonas para os cães poderem andar com e sem trela a distancias 
curtas das residências dos idosos, famílias e pessoas portadoras de deficiência.

•	 Promover a vida activa dos idosos e das pessoas portadoras de deficiência. 
Trabalhar em conjunto com a média para combater os estereótipos ligados à 
idade, às pessoas portadoras de deficiência e  à vida activa.

Trabalhar em parceria
•	 Envolver as organizações e instituições de apoio das crianças, dos jovens, dos 

idosos e das pessoas portadoras de deficiência, no planeamento, avaliação e 
etapas de desenvolvimento da construção ou melhoria das infra-estruturas 
ou espaços que encorajem a vida activa.

•	 Entrar em parcerias com agências comunitárias, organizações voluntárias e 
religiosas, bem como os clubes desportivos para promover a vida activa para 
todos.
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Envolver as crianças no planeamento urbano
O município de Sandnes tem feito tentativas sistemáticas para identi-
ficar e promover os interesses das crianças e jovens no planeamento 
local. O programa infantil “The Children’s Trail Programme” tornou 
possível as crianças identificarem e registarem 1265 parques de jogos, 

550 atalhos, 130 áreas de 
referência para escolas e 
185 áreas de referência para 
creches. Estas áreas fica-
ram registadas em mapas 
digitais e mapas aéreos 
sendo necessário que sejam 
utilizados em todas as activi-
dades de planeamento, por 
forma a salvaguardar áreas 
de jogos importantes.



Um estudo de revisão (41) concluiu que a edificação ou a melhoria dos locais para 
actividade física pode resultar num aumento de 25% na percentagem de pessoas 
que fazem exercício pelo menos três vezes por semana, especialmente quando é 
feito em conjunto com a distribuição de informação acerca dos benefícios e opor-
tunidades para a vida activa. Em conjunto com as mudanças no ambiente físico 
edificado (ver capítulo 3), estas intervenções são normalmente mais eficazes em 3 
locais chave: escolas, postos de trabalho e locais de prestação de serviços de saú-
de (health care centers). Os governos locais têm vários níveis de participação e de 
autoridade em cada um destes locais. Por vezes precisam de desempenhar o papel 
de líderes; em outros locais a sua colaboração é crítica para o sucesso.

Escolas
Da pré-escola à universidade, crianças e jovens passam grande parte do dia nas esco-
las. É aqui também que irão aprender e pôr em pratica muitas das atitudes, valores e 
capacidades relacionadas com a vida activa que lhes durará para toda a vida

Existem fortes evidencias que a educação física escolar é importante para aumen-
tar os níveis da actividade e da aptidão física (57). Infelizmente, a educação física 
tem tido pouca prioridade acompanhada no desenvolvimento curricular na última 
década (70). Os alunos (principalmente as raparigas) mostram ser menos activos 
nos intervalos das aulas (71). Muitos estudantes vão de carro ou de transportes 
públicos em vez de se deslocarem a pé ou de bicicleta. Ultimamente, em algumas 
cidades, as escolas fecham depois das aulas alegando razões de segurança e fiscais. 
Isto significa que as crianças, jovens e restante comunidade não têm acesso a uma 
infra-estrutura importante da sua zona de residência para a prática de actividade 
física e para as actividades recreativas ou dos clubes desportivos. No seu conjunto, 
estas tendências têm levado a uma redução significativa da actividade física nas 
escolas.

As deslocações casa-escola, escola-casa efectuadas de forma activa são importan-
tes para o aumento da vida activa e para o dispêndio do excesso de calorias pois 
isto acontece pelo menos duas vezes por dia, todos os dias úteis da semana. Dispo-
nibilizar vias seguras para uma deslocação activa para a escola tem sido bastante 
eficaz em vários países. 

O que podem fazer os governos locais?
•	 Trabalhar com escolas, com o sistema educativo e pais para promover aulas diá-

rias de educação física com alta qualidade em todos os anos e níveis escolares. 
Assegurar que as turmas de educação física estão adaptadas para todas as crian-
ças e não apenas para aqueles que estão familiarizados com o desporto ou são 
praticantes desportivos, ajudando os estudantes a desenvolver um prazer contí-
nuo por uma vida mais activa.

6. Locais para a actividade física

Escolas promotoras de 
saúde
A rede europeia de escolas 
promotoras de saúde (ENHPS) 
é apoiada pelo Conselho da 
Europa, pela Comissão Euro-
peia e do Regional Office for 
Europe da OMS. Esta rede tem 
como objectivo a integração 
das políticas e das práticas das 
escolas promotoras de saúde, 
nos grandes sectores da saúde 
e educativos. Ela actua em 
três níveis: escolas, nacional e 
internacional. A parte vital do 
programa é o jovem, que é visto 
como um ser total e individual 
dentro de um ambiente dinâ-
mico. Centenas de escolas em 
mais de 40 estados membros da 
OMS introduziram entusiastica-
mente estes princípios através 
da ligação à ENHPS. As folha 
noticiosa da  ENHPS descreve 
vários programas inovadores da 
promoção da actividade física 
e de uma alimentação saudável 
no ambiente escolar, através 
da ligação com os pais e  a 
comunidade. Para mais infor-
mações: http://www.euro.who.
int/ENHPS.

C A S O - E X E M P LO :  Eu ro p a
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•	 Apoiar as políticas e os programas de outras escolas que tenham em vista melho-
rar os níveis da actividade física e de aptidão nas crianças e jovens. Isto inclui for-
necer espaços, equipamentos, encorajar e supervisionar nos intervalos, envolver 
os professores nos em actividades nos tempos livres e disponibilizar desportos e 
actividades extracurriculares (72,73).

•	 Adoptar padrões de segurança e de agradabilidade em relação às brincadeiras e 
jogos activos no exterior e interior, no dia-a-dia, das pré-escolas, creches e cen-
tros de bem-estar.

•	 Incluir o planeamento da actividade física como parte integrante dos programas 
para a promoção da saúde nas escolas.

•	 Trabalhar com escolas, com o sistema educativo, pais, polícia e agências locais 
para oferecer vias seguras e para ensinar às crianças as regras de segurança.

•	 Encorajar os pais, avós e tutores a caminhar ou utilizar a bicicleta com os mais 

C A S O - E X E M P LO :  R o m a ,  I t á l i a

“walking school bus”
O “walking school bus” é uma forma 
segura, divertida e saudável para 
fazer as pequenas viagens diárias 
casa-escola-casa. As crianças jun-
tam-se num grupo para caminhar 
por rotas definidas e pelo caminho 
vão “entrando” mais crianças que 
se encontram nas “paragens”. Cada 
“walking bus” tem um “motorista” 
no início e no fim. Em Roma, o a 
câmara local (Lia Di Renzo, con-
selheiro das políticas promocio-
nais paras as crianças e famílias) 
trabalhou com as autoridades 
escolares, com os pais, polícia 
local, representantes de distrito, 
segurança rodoviária e polícia 
municipal para planear e imple-
mentar a “walking school bus”. Em 
2005/2006 já faziam parte mais 
de 50 escolas (1300 crianças e 100 
linhas de “bus”). O programa dá às 
crianças a oportunidade de serem 
activas diariamente, se socializarem 
com outras crianças e aprenderem 

regras acerca da segurança rodovi-
ária. Também promove a qualidade 
do ambiente urbano à volta das 
escolas, limitando o tráfego rodoviá-
rio e poluição associada. As “walking 

school bus” são realidade em muitas 
cidades e são vistas como parte 
integrante do vasto movimento 
mundial para encorajar a vida activa 
e rotas seguras para as escolas.

L O C A I S  P A R A  A  A C T I V I D A D E  F Í S I C A
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Walter Veltroni, Presidente da Câmara de Roma, com as crianças numa paragem do 
autocarro “Scuolabus a piedi”.
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pequenos. Uma ideia inovadora é o “walking bus”, no qual os adultos escolhem 
um número determinado de crianças numa zona residencial e caminham ou vão 
de bicicleta todos juntos. 

•	 Trabalhar com as autoridades das escolas para assegurar que as infra-estruturas 
das escolas estão disponíveis para a recreação e desportos depois do horário 
escolar e laboral sem custos acrescidos para os residentes daquela área e clubes 
desportivos.

Postos de trabalho
Hoje em dia os trabalhos têm tendência a serem sedentários: em 2002, metade dos 
intervenientes numa investigação na União Europeia mostrou que quase não exis-
te actividade física nos postos de trabalho (55). Um número nunca visto até então 
de pessoas é transportado de carro até ao emprego.

Embora existam alguns conflitos evidentes acerca da efectividade de intervenções 
específicas nos locais de trabalho, estes locais, onde muitos adultos passam 7 ou 8 
horas por dia, tem um grande potencial para permitir a actividade física, especial-
mente na disponibilização de espaços para a prática e políticas que encorajam a 
caminhada e a utilização de bicicleta como meio de transporte diário (1). Os locais 
de trabalho também detêm de meios para oferecer o apoio social para a vida activa 
através da criação de meios para que colegas de trabalho possam também parti-
lhar das actividades físicas durante os intervalos e depois do horário laboral.

Um trabalho de revisão (4) verificou que os programas de actividade física nos 
locais de trabalho incluíam frequentemente outras componentes, como a educa-
ção da saúde, uma avaliação de factores de risco e a indicação para outros serviços 
adicionais. A maioria dos participantes nestes programas “combinados” reportou 
perda de peso, diminuição da massa gorda e melhorias na saúde cardiovascular e 
na aptidão física. Adicionalmente, estudos realizados nos locais de trabalho verifi-
caram que benefícios líquidos, por pessoa, excedem substancialmente os custos da 
criação e angariação de locais para a actividade física.

As entidades empregadoras podem influenciar especialmente a promoção da uti-
lização de bicicleta de e para o trabalho ao reembolsar os custos da bicicleta e ao 
dispor zonas de banho e parques para estacionar e guardar as bicicletas (76).

O que podem fazer os governos locais?
•	 Dar o exemplo nos postos de trabalho relacionados com o governo,  formalizan-

do comités de vida activa que representem todos os níveis dos sindicatos, asso-
ciações profissionais e de gestão; encorajar o transporte activo (como disponibili-
zar locais e estrutras específicas de aparcamento) e desencorajando o transporte 
automóvel (como não dispor de benefícios relacionados com carros e o seu esta-
cionamento); disponibilizar oportunidades para facilitar a actividade física nos 
empregos (como programas de fitness, balneários e apoiar clubes desportivos 
e competições dentro ou entre as instituições/empresas), ou fornecer subsídios 
para os trabalhadores utilizarem as infra-estruturas locais se as infra-estruturas 
no próprio local não estiverem disponíveis.

•	 Encorajar outras empresas e empregadores a adoptar políticas e práticas simila-

Bairros (Zonas Residenciais)
Estas zonas são locais naturais 
para a vida activa. Os bairros e 
zonas residenciais diferem de 
outros locais organizados como 
as escolas, infra-estruturas liga-
das à saúde e postos de trabalho. 
Elas tomam a forma desen-
volvida pelo ambiente físico e 
edificado e pelo contexto social, 
sendo a “arena” para a rotina diá-
ria de todos os cidadãos: jovens 
e idosos, homens e mulheres, 
trabalhadores e estudantes, 
artistas e migrantes. A maioria 
das intervenções descritas nesta 
publicação são relevantes e 
podem ser aplicadas a todas as 
zonas residenciais. Integrando as 
intervenções ao nível das zonas 
residenciais como a construção 
de vias e caminhos seguros para 
caminhar, as ciclovias, os parques 
de jogos, os espaços verdes e 
boas acessibilidades para aceder 
às infra-estruturas podem maxi-
mizar a possibilidade de oportu-
nidades de uma vida activa das 
pessoas e melhorar, dessa forma, 
a sua saúde e o capital social.
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res e colaborar com eles quando uma intervenção prática requer o supervisio-
nar ou o conhecimento dos serviços do governo local. Publicitar e reconhecer 
as empresas e os empregadores que ofereçam oportunidades para a actividade 
física dos seus empregados, dos reformados e das respectivas famílias.

•	 Fornecer e promover rotas e vias seguras para o trabalho que encorajem o cami-
nhar, o uso da bicicleta e utilização de sistemas de transporte rápidos combina-
dos com estes modelos de transporte activos.

•	 Desenho do ambiente urbano de forma a que se localizem postos de trabalho e 
empresas em de uso urbano diversificado ou perto de paragens de autocarros e 
outros transportes.

•	 Criar locais de trabalho e a vida activa centrados no departamento da saúde 
pública para atrair pequenas e grandes empresas à cidade e que mostrem inte-
resse em criar e desenvolver acessibilidades à actividade física aos seus trabalha-
dores. Quando possível, trabalhos interligados com locais recreativos, serviços e 
programas de actividade física.

Hospitais Promotores  
de Saúde
O objectivo dos Hospitais 
promotores de saúde é o da 
melhoria da qualidade dos 
cuidados saúde através da pro-
moção da saúde, prevenção da 
doença e actividades de reabili-
tação nos hospitais. O projecto 
também tem em conta a saúde 
do seu próprio staff. Promover 
a actividade física relacionada 
com a saúde é uma prioridade, 
especialmente para o pessoal 
dos próprios hospitais. Para mais 
informações, visite por favour o 
“WHO Collaborating Centre for 
Health Promotion in Hospitals 
and Health care” em: http://
www.hph-hc.cc.

Todos os anos cerca de 500 trabalhadores do Município de Bursa, na Turquia, aproveitam 
de competições amigáveis dos torneios de basquetebol, voleibol e futebol organizados 
pelas suas empresas. Os trabalhadores dizem isto os motiva para serem mais activos, for-
talece as amizades e companheirismo e aumenta o sentido de fidelidade do trabalhador.

L O C A I S  P A R A  A  A C T I V I D A D E  F Í S I C A
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Locais Prestadores de Cuidados de Saúde
Os sistemas de cuidados de saúde desempenham um papel chave na promoção 
da actividade física, obesidade e dieta saudável. Os centros de saúde, os hospitais 
e as restantes unidades de saúde têm a obrigação de prestar o exemplo através da 
criação e do aumento de oportunidades para a participação em actividades físicas. 
Uma vida activa e exercícios físicos adequados são a chave para uma melhoria da 
saúde e  do vigor, após uma doença ou acidente ou para manter a independência 
nos mais idosos. Os profissionais de saúde que trabalham nestes locais são bons 
e credíveis transmissores de mensagem no que toca aos valores e benefícios da 
actividade física regular. Os médicos dos cuidados primários são elementos ideal-
mente bem colocados para fornecer breves intervenções que motivem as pessoas 
a aumentar a actividade física (78).

O que podem fazer os governos locais?
•	 Colaborar e encorajar as unidades de saúde a aumentar as oportunidades de 

vida activa e de actividade física apropriada para os seus funcionários, os pacien-
tes e/ou residentes.

•	 Encorajar os profissionais da saúde nas unidades de saúde primários (como enfer-
meiros, pediatras e fisioterapeutas) para a promoção da vida activa e a motivação 
das pessoas inactivas a começar com exercício físico moderado apropriado.

•	 Incluir o planeamento da actividade física como parte dos programas gerais de 
promoção da saúde nos hospitais.

Transportes activos para ace-
der às unidades de saúde
Sustrans, é um grupo de cari-
dade nacional que promove 
o transporte activo no Reino 
Unido. Produziram um guia 
para as unidades de saúde 
com o objectivo de promover 
deslocações saudáveis para os 
seus funcionários e utentes. O 
guia aconselha a iniciar a rota 
da viagem começando pelo 
meio mais saudável- caminhada 
e bicicleta em primeiro lugar, 
depois os transportes públicos 
(porque é comum o caminhar 
no final de cada viagem) e só no 
final o automóvel. Disponibilizar 
informação acerca da condução 
e parqueamento apenas no final 
para que desta forma as formas 
mais saudáveis para deslocações 
sejam mais proeminentes. Como 
regra uma distância de aproxi-
madamente três quilómetros e 
passível de ser feita a andar, pela 
maioria das pessoas, e, até aos 8 
km é razoável o andar de bicicle-
ta. O grupo também encoraja a 
que as reuniões e outros eventos 
sejam concretizados através do 
transporte activo bem como ao 
cesso das pessoas portadoras de 
deficiência (77).
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O círculo verde 
à volta de Milão 
interliga vários 

parques e zonas 
exteriores. De acordo 

com o mapa, o 
círculo verde vai-se 

tornar o centro do 
maior conjunto de 

espaços verdes a que 
irão estar ligados as 
praças e as avenidas 

públicas da área 
metropolitana de 

Milão: 60 km de raio 
da circunferência 

com espaço 
para actividades 

recreativas, jogos, 
caminhada e 
utilização de 

bicicletas.



O que já se sabe
O excesso de peso e a obesidade são causados pela ingestão de maior quanti-
dade de energia pela alimentação do que aquela que é utilizada na actividade 
física. No entanto, existem interacções complexas entre os factores genéticos, 
ambientais e comportamentais por traz desta relação aparentemente simples. 
As evidências sugerem que o ambiente físico – onde as pessoas vivem, traba-
lham, aprendem e se divertem – influenciam igualmente os simples e comple-
xos factores envolvidos na alimentação e na actividade física (79).

Zonas habitacionais/ Bairros de pessoas com baixos rendimentos económicos 
têm menos acesso a uma alimentação saudável, predominando a oferta de ali-
mentação não saudável. Normalmente, para acederem aos locais mais próxi-
mos que oferecem comida saudável são necessários transportes que a maioria 
das pessoas não tem condições financeiras para o suportar (12). A distribuição 
da comida não saudável e excessivamente calórica é acompanhada de uma for-
te pressão de marketing, como a oferta de brinquedos nos menus infantis. Estes 
factores combinados com a pressão familiar para minimizar os custos com a ali-
mentação e tempo de preparação dos alimentos resultam numa aquisição fre-
quente de comidas pré-cozinhadas com altos valores de gorduras e calorias.

O problema é agravado nas crianças e jovens quando as escolas terminam 
com a educação física e programas desportivos, permitindo que comidas de 
alta densidade calórica, com gordura e açúcar, bem como bebidas açucaradas 
façam parte dos menus escolares e/ou das máquinas automáticas de venda 
de alimentos e bebidas. Pelo lado positivo, investigações preliminares indicam 
que trazer produtos frescos para as escolas pode significar um grande consumo 
de fruta e vegetais (80).

Embora os investigadores ainda não possam provar que mudanças no ambien-
te físico irão, por consequência, reduzir as taxas de obesidade, o aumento dos 
níveis de actividade física irá ajudar a reverter a grande tendência de excesso 
de peso e obesidade nas crianças e jovens. De facto, mudanças no ambien-
te construído/edificado e no ambiente social que permitam crianças e jovens 
serem activos pode ajudar a reduzir o peso a longo prazo, especialmente se 
combinado com mudanças no tipo e localização dos restaurantes e também 
nas políticas de nutrição nas escolas (81).

O que podem fazer os governos locais?
Além do aumento das oportunidades de actividade física nos ambientes físico 
e social, o poder local pode promover o acesso a comida saudável, apoiando 
uma variedade de políticas em áreas como a agricultura, transportes, espaço 
urbano, no desenvolvimento económico e nas estratégias financeiras. 

7.	Desenho Urbano na Promoção  
de um peso saudável
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•	 Promulgar políticas de construção com fins saudáveis. Criar políticas de uti-
lização do espaço (land-use) que preservem as terras agrícolas e permitam a 
criação de jardins públicos em propriedades públicas e privadas abandona-
das. Convidar creches, centros de dia e escolas para que aumentem os seus 
jardins e tornem mais verdes os seus espaços de recreio.

•	 Apoiar a criação de pequenos mercados que ofereçam e produzam comida 
saudável. Limitar o número de restaurantes de “fast food” por quilómetro 
quadrado e proibir a sua existência perto de escolas.

•	 Apoiar os mercados agrícolas, e programas de transporte directo dos pro-
dutos agrícolas para as instituições (como para escolas ou hospitais). Criar 
programas com incentivos económicos e parcerias publico-privado com o 

Reduzir a obesidade nas crianças
Em Brno, na República Checa, reduzir a obesidade nas crianças é uma 
tarefa familiar. No Centro de aconselhamento para uma vida saudável no 
“Masaryk Memorial Câncer Institute”, as crianças com excesso de peso e 
respectivos pais têm sessões de exercício, aulas de nutrição e conversas 
acerca de outros temas que influenciam o peso das crianças em contexto 
familiar. A cidade de Brno também dispõe de apoio financeiro para um 
campo de férias para crianças obesas. Os participantes apreciam refei-
ções saudáveis e muita actividade física e aprendem como adoptar uma 
alimentação saudável e bons hábitos de exercício físico.
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fim de promover o desenvolvimento de mercados agrícolas e supermercados 
nas zonas residenciais de rendimentos inferiores.

•	 Desenvolver políticas de transportes assegurando que as rotas dos transpor-
tes conectam convenientemente os passageiros com supermercados e mer-
cados agrícolas e criar incentivos económicos aos mercados para permitir 
transportes a baixo custo ou mesmo grátis.

•	 Implementar políticas de nutrição nas escolas que substituam a comida não 
adequada por comida saudável, quer nas refeições dos refeitórios quer nas 
máquinas automáticas. Permitir a participação das crianças na preparação da 
comida e providenciar as cantinas de alimentos locais saudáveis.

•	 Não permitir o apoio ao marketing de comida e bebidas não saudáveis nas 
escolas e outras áreas onde existem crianças.

•	 Oferecer comida saudável e intervalos para exercícios físicos em todos os 
eventos e encontros da cidade.

•	 Envolver nutricionistas e trabalhadores da área alimentar no planeamento 
urbanístico da cidade para aumentar as oportunidades de actividade física e 
de alimentação saudável ambientes físico e social.

•	 Quando apropriado, formar parcerias com a indústria alimentar e dos produ-
tores alimentares.

D E S E N H O  U R B A N O  N A  P R O M O Ç Ã O  D E  U M  P E S O  S A U D Á V E L

Em Stirling na Escócia existe 
uma parceria entre os depar-
tamentos/sectores públicos 
da cidade e muitos grupos 
comunitários que oferecem um 
conjunto de actividades para 
crianças e jovens incluindo 
natação grátis, futebol à noite, 
basquetebol ao final do dia, 
música e dança.
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Copenhaga em movimento
Copenhaga em movimento é 
um programa multifacetado a 
longo prazo, criado para aumen-
tar a participação dos cidadãos 
na actividade física. Utiliza-se 
uma estratégia baseada em 
três aspectos para aumentar os 
conhecimentos (campanhas, 
informação e instrução para 
cidadãos e staff profissional). As 
oportunidades (como políticas 
para aumentar a actividade física 
no ambientes física edificado 
e promover a vida activa nos 
postos de trabalho, centros de 
cuidados infantis e escolas); e 
acções (atender à motivação 
pessoal para escolher um estilo 
de vida activo).
Um comité trans-sectorial asse-
gura a coordenação de esfor-
ços. O programa é construído 
com base em conhecimentos 
e aprendizagens de trabalhos 
já realizados e noutros esforços 
para o planeamento relaciona-
dos com o ambiente edificado 
da cidade (82).

Acções intersectoriais
Um planeamento urbano saudável – incluindo esforços para permitir e encora-
jar a vida activa – envolve colaborações interdisciplinares, inter departamentais 
e intersectoriais: um reconhecimento partilhado dos problemas e a necessidade 
das sinergias para uma abordarem efectiva e genérica. Os protagonistas chave 
são um grupo de sectores dos sectores públicos (como alojamento, transporte, 
planeamento, serviço social, saúde e educação) bem com dos sectores privado 
e do voluntariado.

Os urbanistas desempenham um papel fundamental no planeamento, design 
e regulamentação dos ambientes nos quais as pessoas vivem. Eles necessitam, 
claramente, de integrar as considerações de vida activa e saúde nos seus traba-
lhos. Igualmente, os especialistas de transportes podem fornecer um sistema 
de transportes equilibrado que permita aos residentes caminhar ou utilizar a 
bicicleta para deslocações a lojas, escolas ou trabalho.

Há muitos investidores na sociedade civil e nas organizações voluntárias não 
governamentais, incluindo organizações a trabalhar na recreação, nos despor-
tos, na natureza, no ambiente, na educação e saúde. Crianças, adolescentes, 
pais e outros membros da família têm um interesse marcado pela criação e 

8.	Trabalhar em Conjunto
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manutenção de espaços seguros e programas que encorajem a actividade físi-
ca e a vida activa. Estes grupos precisam de estar representados nos processos 
de tomada de decisão e envolvidos na implementação, monitorização e avalia-
ção das intervenções.

A participação dos cidadãos é um aspecto central de cidades saudáveis e acti-
vas. Envolvendo diálogos e partilha de informação acerca do design da comuni-
dade e oportunidades de actividade física dá aos responsáveis governamentais 
acesso à experiência, ao conhecimento, às opiniões e ao entendimento espe-
cializado dos membros da comunidade, assim como a oportunidade de educar 
o público acerca de problemáticas, prioridades e constrangimentos.

Movimento 2000
Em Turku, Finlândia, o projecto movimento 2000 demonstrou como uma 
abordagem genérica pode aumentar a vida activa nos cidadãos de todas 
as idades, incluindo aqueles mais sedentários. A estratégia, que incluiu 
um grande grupo de actividades de comunicação, serviços, aconse-
lhamento e o envolvimento de urbanistas na alteração do ambiente 
construído, desenvolveu uma abordagem passo a passo. Isto encorajou 
as pessoas a tirar partido de várias actividades. O projecto foi coordena-
do pelo Departamento do Desporto, que colaborou com organizações 
voluntárias e outros departamentos da cidade. Entre 1993 e 2004, a 
percentagem de adultos residentes activos o suficiente para manter a 
saúde (três vezes por semana, com actividades moderadas) aumentou 
de 28% para 42%.

C A S O - E X E M P LO : Tu rku,  Fi n l â n d i a
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Uma abordagem genérica
As ideias desta publicação podem ser implementadas por toda a Europa. No 
entanto, cada cidade tem que decidir quais as prioridades e a melhor forma 
para implementar acções específicas. Os aspectos chave são liderança, as par-
cerias, o ser sistemática e estratégico e tirar partido das oportunidades que 
vão surgindo. Existem muitas iniciativas inovadoras para a actividade física nas 
cidades europeias. O desafio para os líderes locais que assumam o conceito de 
uma cidade activa e saudável é o investimento e desenvolvimento de abor-
dagens genéricas. É prudente tirar partido de pequenas oportunidades para 
começar e apoiar projectos para uma vida activa nas zonas residenciais e outros 
locais onde haja interesse e recursos. No entanto, o objectivo principal deve ser 
a adopção de abordagens extensivas e genéricas, através do desenvolvimento 
de um plano que inclua todos os factores que influenciam a participação nas 
actividade físicas relacionadas com os ambientes físico e social, com especial 
ênfase nos locais chave e necessidades dos grupos mais vulneráveis.
 
Esta abordagem é consistente e inspirada pela estratégia da OMS da saúde para 
todos e mais especificamente o conceito das Cidades Saudáveis, que procura 
colocar a saúde como uma das principais prioridades da agenda social e polí-
tica das cidades através de um processo de compromisso político, mudanças 
institucionais, planeamento baseado em parcerias e participação do governo 
no desenvolvimento da saúde. Por definição, uma cidade saudável deve ser 
uma cidade activa.

Cada cidade precisa decidir quem irá coordenar a implementação do plano. Em 
alguns casos esta responsabilidade é assumida pelo departamento do despor-
to e recreação, embora outros departamentos ou parceiros, incluindo organi-
zações não-governamentais, possam assumir também o papel coordenador. 
Uma implementação bem sucedida de um modelo genérico para actividade 
física e vida activa requer quatro condições:
•	 Explicitar o compromisso político ao mais alto nível onde o desenvolvimento 

da saúde, equidade e sustentabilidade são valores centrais nas políticas da 
cidade

•	 Visão partilhada, compreensão e compromisso para uma abordagem genéri-
ca e sistemática para uma vida activa de todos os cidadãos.

•	 Estruturas organizacionais e processos para coordenar, gerir e apoiar mudan-
ças e para facilitar acções intersectoriais e de envolvimento activo dos cida-
dãos; e

•	 Oportunidades formais e informais para a construção de parcerias e redes 
com estruturas públicas e não públicas bem como grupos da comunidade.

O capítulo anterior identificou um grande grupo de aspectos e características 
que influenciam os aspectos da actividade física a nível pessoal ou comunitário. 
Uma abordagem genérica não quer dizer que todos aqueles factores vão ter o 
mesmo peso e a mesma relevância em todas as cidades. O que é considerado 
um desafio num local pode ser visto como facilidade noutro local. Isto aplica-
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se a questões pessoais e sociais assim como para a construção e desenho das 
intervenções práticas. Podem existir várias características para a mudança. O 
que interessa é reconhecer a importância da actividade física e descortinar as 
várias influencias locais no comportamento do ser activo.

Nas cidades mais antigas, nas quais o espaço é limitado, algumas pessoas 
podem defender a ideia de que é irrealista construir caminhos, passagens, 
ciclovías e espaços verdes. Isto em parte pode ser verdade e deve ser uma 
chamada de atenção para a promoção da actividade física noutros locais. No 
entanto, a experiência europeia mostra-nos que a visão política e compromis-
so para promover a vida activa permite uma inovação mesmo nos ambientes 
mais complicados. O objectivo é criar ambientes amigos da saúde; ambientes 
e zonas residenciais que convidem à actividade física e a uma vida activa dos 
seus cidadãos.

O que podem fazer os governos locais?
•	 Mostrar liderança. Surgirem como modelos e o exemplo. Pessoas experientes 

na caminhada, ciclismo, estilos de vida saudáveis e designs comunitários que 
apoiem estas actividades.

•	 Adoptar colaborações com os governos locais. Fornecer fóruns para os dife-
rentes sectores departamentais da cidade (como transportes, saúde, segu-
rança pública, parques, recreação e educação) para se discutir o desenvolvi-
mento de uma estratégia integrada de uma vida activa. Encorajar o sector da 
saúde pública e do planeamento urbano a trabalharem juntos.

•	 Fazer parcerias com o sector privado. Trabalhar com empresas e câmaras de 
comércio locais para melhorar o marketing, manutenção no exterior e segu-
rança como forma de encorajar o crescimento económico e a vida activa nos 
centros das cidades. Convencer os empresários a apoiar os programas de 
vida activa para os seus funcionários. Clubes desportivos, centros de fitness, 
retalhistas e fabricantes de equipamento podem ser bons parceiros para as 
campanhas e promoções de uma vida activa.

•	 Partilhar informação. Dispor de um mecanismo para fornecer informação útil 
acerca da vida activa em todos os departamentos governamentais, por exem-
plo, mostrar os custos para a saúde resultantes da inactividade, do andar, e 
dos padrões de segurança.

•	 Encorajar a participação do público. Envolver sectores não governamentais, 
privados e públicos assim como cidadãos de todas as idades no planeamento 
e implementação de iniciativas que encorajem uma vida activa e a actividade 
física.

•	 Implementar uma estratégia de comunicação que desenvolva o conheci-
mento acerca dos benefícios da actividade física e dos transportes activos, 
como quebrar barreiras para sermos activos e como começarmos com uma 
vida activa na nossa zona residencial, cidade e áreas circundantes.

•	 Aplicar uma estratégia “passo-a-passo”. O primeiro passo pode incluir os esfor-
ços para a o criar o compromisso, criar uma visão estratégica, tirar o perfil da 
comunidade, reunir com residentes e investidores e estabelecer objectivos. O 

T R A B A L H A R  E M  C O N J U N T O

Mogens Lonborg, Ministro da saúde 
em Copenhaga, mantém-se em forma 
através da corrida regular. O seu filho 
Andreas (à esquerda) acompanha-o.
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Baía no Seixal: um local que promove um estilo de vida saudável
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segundo passo envolve a preparação de planos específicos para o aumento 
de oportunidades e de actividade física quer ao nível de infra-estruturas quer 
do ambiente social. O terceiro passo, envolve a implementação, avaliação e 
partilha dos resultados.

Conclusão
A criação de cidades saudáveis e activas está-se a tornar uma prática admirável e 
bem recebida, que tem sido apoiada por residentes/habitantes, empresas e pro-
fissionais de um grande número de áreas de especialidade. Alguns destes esfor-
ços nasceram com o desejo de apoiar o desenvolvimento económico e a coesão 
social; outros geraram-se para diminuir a degradação ambiental ou melhorar os 
transportes urbanos. Independentemente da visão teórica, as políticas e pro-
gramas que aumentem as oportunidades de actividade física e de vida activa 
influenciam positivamente a saúde e a qualidade de vida na cidade.

O problema de uma actividade física diminuta e aumento da obesidade preci-
sam de ser urgentemente combatidos e, nisto, as cidades desempenham um 
papel fundamental. Para tornar as políticas ligadas à saúde mais robustas, os 
governos precisam também de apoiar investigações que quantifiquem as liga-
ções causais entre a actividade física, a  saúde e mudanças no ambiente físico 
edificado bem como no ambiente social, além de avaliações das políticas locais 
e programas que abordem esta problemática.

Existem muitos recursos que podem ser uma ajuda (Anexo 2). A frase: “Uma 
cidade activa é uma cidade saudável (83)” dá-nos uma moldura do que pode 
nortear uma acção e sugere um conjunto de estratégias práticas. Quando com-
binadas com visão e compromisso, os líderes da cidade e os governantes locais 
podem abordar as preocupações correntes associadas com o estilo de vida 
sedentário e promover a vitalidade e a saúde das suas cidades e cidadãos.
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A participação das pessoas em práticas de actividade física é influenciada 
pelo ambiente físico, natural e social no qual as pessoas vivem, bem como 
por factores pessoais como a idade, o género a sua capacidade, o tempo 
e a motivação. A forma como as pessoas organizam as cidades, desenham 
o ambiente urbano e facilitam o acesso ao ambiente natural pode ser um 
forma de encorajar ou constituir-se uma barreira para a actividade física e 
para a vida activa. Existem outras barreiras no ambiente social nos quais 
as pessoas trabalham, estudam, brincam e vivem.

A actividade física é uma componente essencial de qualquer estratégia 
que procure responder aos problemas do sedentarismo e da obesidade 
entre os jovens e os adultos. Uma via activa contribui para a saúde física e 
mental mas também para a coesão social  e do bem-estar das populações. 
As oportunidades para se ser fisicamente activo não estão limitadas 
á prática desportiva ou da actividades de recreação organizadas. Elas 
existem em todo o lado - onde as pessoas trabalham, vivem, nos seus 
bairros e nos estabelecimentos de educação e de cuidados de saúde.

O Programa Cidades Saudáveis (Healthy Cities) e Governo Urbano  do 
Departamento Regional da OMS para a Europa focou-se no como os 
governos locais podem implementar planeamentos urbanos saudáveis 
no intuito de gerar ambientes que promovam a oportunidade para a 
actividade física e para o ser activo.

Esta publicação apresenta as melhores evidências científicas sobre a 
actividade física no ambiente urbano e faz sugestões para políticas e 
práticas baseadas na evidência. Os Presidentes das Câmaras e outros 
políticos eleitos podem utilizar esta informação para responder às 
necessidades evidenciadas pelos cidadãos em diferentes domínios da 
vida quotidiana, com o intuito de assegurar esforços amplos e equitativos 
para promover a actividade física e a vida activa.
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